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Resumo

O trabalho tem como objeto relacionar a ética n@édia pratica da medicina
militar em situa¢des de conflitos armados. Discupeocesso decisorio de questdes éticas
que surgem em periodos de guerra na medicina mita um lado o médico esta
comprometido com 0 seu paciente e, portanto, camds®ito a beneficéncia, nao-
maleficéncia, confidencialidade, e autodeterminagapor outro lado, por ser também
militar, estd submetido a cadeia de comando e da éema comprometido com os
objetivos militares. O assunto é abordado por elifess correntes éticas, entre elas, a
deontologia, o principialismo, a ética das virtuées utilitarismo. Alguns autores, com
um viés deontologista absolutista, denunciam uroaeiréncia entre ser medico e aceitar
servir nas fileiras militares, porque o mesmo @stanpossibilitado de defender os
interesses do paciente sob seus cuidados. No@temo, ha aqueles que defendem que
os interesses de Estado superam os interessesgluadéve 0 médico como qualquer outro
cidaddo deve participar dos esfor¢os de guerranmegie iSso represente participar do
desenvolvimento de armas quimicas, biologicas dearegs e até, em casos extremos,
torturar, se for para salvar a vida de muitos. Wés utilitarista. Obviamente, no contexto
da guerra, esperar que o medico tenha uma condsgéata apenas no principialismo ou
na ética das virtudes como na medicina tradicioeaterconhecida em tempos de paz,
algo pouco provavel. Também buscar regras que mossauniversalizadas e visualizar
0 paciente apenas como um fim em si mesmo, esqiecen de que também é
combatente, portanto tem um valor instrumental ampo de batalha, algo ingénuo.
Porém considera-lo somente como meio para atimgifim, algo perverso. Concluindo,
a influéncia da corrente utilitarista na condutadice, s6 pode ser admissivel em
situacbes extraordindrias como é exemplo a guectareressalvas: a inviolabilidade da

nao-maleficéncia da profissdo médica..
Palavras-chave: ética médica, medicina militarétiea, conflito armado
Abstract:

The goal of this paper is to relate medical etlaied military medical practice in

the context of armed conflicts. The paper analyhesdecision process during wars and



discusses ethical questions facing medical doatotise military. Doctors are committed
to their patients’ right to beneficence, nonmalefice, confidentiality and self-
determination. Doctors in the military are, as wetimmitted to military goals and have
to conform to a hierarchical structure of commanhide ethical issues facing a doctor in
the military are discussed under the influence ifeiknt schools of thought; they are
deontology, principialism, ethicis of virtues anilitarism. Some authors, biased toward
absolutist deontologist, report an inconsistendyvben medical practice and a military
service because it would be impossible for docitoithe military to protect the interests
of their patients. Others, with a utilitarian biague that State interests are above
individual interests. Doctors, as any other citizenould contribute to the war efforts,
even if, it involves development of nuclear, cheahior biological weapons and, in
extreme cases, torture, if it will save many liviestimes of war, it is unlike that doctors
will base their conduct solely on principalism dhies of virtues like the traditional
medicine practiced in periods of peace. Additionath search of universal rules that that
considers only the individual and ignores its hak a combatant would be naive.
However, to consider the patient as an instrumentdcomplish a goal would be
perverse. In summary, the influence of the utitaschool of thought in medical practice
can only be accepted under extraordinary circunastnlike wars, but demands the

inviolability of nonmaleficence in medicine pradic

Keywords: medical ethics , military necessity, taily medicine, bioethics, armed
conflicts
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INTRODUCAO

O médico militar na maior parte das vezes recefjgatdo da ética militar quanto
as suas condutas clinicas diarias, ndo diferind@@ese nada da rotina de seus colegas
civis. Porém em tempos de guerra, os objetivosigi@tdicdo Militar podem divergir do
ponto de vista médico, gerando dilemas éticos. dNesmtexto, a decisdo desse
profissional de ingressar nas fileiras militaredg@eofrer uma analise moral.

Segundo o filosofo John Lemmon existem dois tipesdiemas morais. O
primeiro dilema seria aquele em que existem evidénque apontam que um ato é
correto e evidéncias que apontam o contrario, ésteeria errado sob o ponto de vista
moral. Essas evidéncias contraditérias impedirianidir qual € a alternativa a ser
prescrita ou seguida. Aqui ndo se trata de um itoréghtre normas, mas entre fatos. O
segundo tipo denominadwmrmativqg 0 agente se encontra indeciso entre dois tipos de
normas que o obrigam a agir de uma ou outra formaoeexiste parametro que ilumine
qual norma deve seguir. No primeiro tipo pode-s@enciar que ndo existe um
verdadeiro dilema, ja que a impossibilidade desd&cé apenas circunstancial e ndo em
esséncia, podendo deste modo, pelo menos em wselesidido. O verdadeiro ou
legitimo seria apenas o dilema do segundo tipo, sgja onormativo,ja que as acoes
“sdo consideradas moralmente em funcdo de sua éorr@g ndo tendo em vista normas
ou principio$(p.37), segundo AzevedoEntretanto, o verdadeiro dilema ndo tem uma
solucédo ética melhor, pois seria uma escolha de,Smrsonagem do filme que teve que
optar qual dos filhos ficaria com ela e qual inzisho para o campo de concentracéo.
Nesse estudo, a definicdo que melhor se encaixdiléma normativo.

A préatica médica estimula um exercicio em favorimteresse do paciente e é
guiada pelos principios da beneficéncia, ndo-n@efiia, justica, respeito a autonomia e
a autodeterminacdo do paciente, bem como o da deodialidade e sigilo. Ao
comprometer-se com uma instituicdo baseada naliisgi na hierarquia e na presuncao
da obediéncia, ha implicitamente rendncia de pdgesua autonomia. Tal escolha
configura situacdo de dupla lealdade, de um la@dsepvar os principios da relagéo

médico-paciente tradicionalmente estabelecida@utte lado o dever de acatar a ordens



superiores e de servir nas fileiras militares deRarfs, 0 que em situacdes de conflito
armado, significa a maxima de otimizar a forca aalate.

De fato, independentemente do contexto, médicogemral assumem multiplas
obrigacdes: para com seu paciente, com os fanslideste, com seus colegas de
profissdo, empregadores e a com sociedade comaodm Diferentemente dos seus
colegas civis, como os médicos do trabalho e fesna Instituicdo Militar exige dos
seus componentes um alto grau de comprometimentoososeus objetivose permite
pequena margem a ndao adesdo as suas determin@jismsva-se o alto nivel de
complexidade e de tensdo que caracterizam o pmasssorio de ordem ética do
profissional de salde, e que se acentuam em sisiagfremas.

O médico militar, portanto, enfrenta grandes dllades de encontrar uma
orientacdo ética acerca de sua conduta em confitosados. Ao se recorrer aos
documentos disponiveis e legalmente vigentes, cam@onvencdo de Genefraos
codigos de éticd'! e o Regulamento da Associacdo Médica Mundial parapos de
Conflitos Armado$ os quais sustentam que a ética médica em teneppszoé idéntica a
de tempos de guerra, o dilema aumenta. Esses dotasgarecem nao levar em grande
conta 0 numero e a complexidade das novas varigueise apresentam em estados de
excecad

Fica a questdo: na pratica da guerra, pode o médiidgar pautar suas decisées
apenas baseado nas necessidades médicas?

Essa questdo é bastante polarizada. Para Sidely& bepapel do médico militar
€ uma impossibilidade moral, algo antiético e disfm Segundo esses autores, para
honrar suas obrigacdes profissionais, os médicosiedem ingressar no servico militar,
porque nesses locais seus deveres para com otgaes¢éariam ameacados.

O outro extremo é representado pelo bioeticistahlt Gross defendendo que
0s médicos, como quaisquer cidadaos, devem patidigs esforcos de guerra. Em casos
especiais podem até mesmo participar de atos tleaae for para obter informacédo que
impeca a morte de muitos individuos. Em relacaaréigipacdo do desenvolvimento de
armas quimicas, bioldgicas e nucleares alega n@ateazar relacdo médico-paciente.
Ainda defende métodos de triagem baseados priaritante no objetivo militar, ou seja,

gue os soldados amigos sejam atendidos de acond@ gmssibilidade de retornarem ou



ndo a linha de batalha. No que concerne aos sadadnigos se, ao serem atendidos,
puderem representar uma ameaca ao exército amegp,atendimento devera ser
postergado em favor daquele que ndo mais venh@esentar uma amedca

Beam e How&defendem que em caso de legitima necessidadannditmédico
deve atender priorizando os objetivos militaresnekessidade militar € a variante que
pode justificar adaptacdes da conduta do médidtamilo cendrio beligerante.

As questdes colocadas aqui sdo: Até que pontoitaeleo sacrificio da pratica
médica, sem violar a barreira de sua ética? Comeédico militar pode no seu processo
decisério em conflitos armados manter-se integmptem relacdo a ética militar quanto
a médica?

Nesse cenario de incertezas, esse estudo objesieatid a dupla lealdade e os
dilemas que emergem da pratica médica militar enflitus armados. Além de fornecer
subsidios éticos que orientem a sua escolha moratétlico a luz das correntes éticas
pertinentes, ou seja: a deontologia, o utilitarismprincipialismo e a ética das virtudes.

Para atingir tal objetivo, serdo abordados aléndujaa lealdade, a questdo da
reducdo da autonomia do medico militar, bem comoauobatente sob seus cuidados. As
diferencas do exercicio da medicina em tempos de ke conflito armado. O exame do
status moral do médico ao ingressar no servico militas @vos argumentos de
bioeticistas contemporaneos que defendem a mudinggica médica tradicional para
respaldar objetivos taticos. E por fim, o conceiéonecessidade militar e sua influéncia
no processo decisério da medicina na caserna. Slsiggamentos e solucdes presentes
na literatura sofrerdo uma reflexéo ética correla@ndo aos pilares das correntes éticas
pertinentes.

Esse trabalho se justifica, pois, ao longo da h&t&varios sdo os casos de
médicos que emprestam seus conhecimentos e hdb#idan prol dos objetivos politicos
vigentes e no fim revelam-se a¢des que vao de @ncaos direitos humanos, como o
exemplo extremo da Alemanha nazista e mais recenteno debate na midia em torno
dos detidos ap0s 11 de setembro.

Também, a guerra € um grave problema de saldeaubla destruicdo das sedes
hospitalares, inUmeras mortes e exponencial aundgantdemanda do atendimento dos



feridos e mutilados. Quando todo arcabouco ecor@nsiacial e politico de um pais
prioriza os objetivos militares.

Para realizar tal projeto foi percorrido um camimf@tentativa de esclarecer as
caracteristicas peculiares a medicina na caseazatensfes que emergem em conflitos
armados, de modo a diminuir a margem de possidéislale ocorréncia de condutas
eticamente questionaveis, fornecendo subsidiogegmldem os médicos militares em

sua busca pela conduta ética.
CONSIDERACOES METODOLOGICAS

Trata-se de uma pesquisa do tipo exploratério, antguaos procedimentos
técnicos para a coleta de dados, foi classificad@gaocumental e bibliogréafica.

A metodologia utilizada no presente estudo foi Adaeem uma busca ativa de
informacdes nas bases de dados PubMed (MEDLINE)S BEBIREME/LILACS),
GOOGLE SCHOLAR, além das bibliotecas virtuais SE&ELAIguns estudos foram
identificados a partir das referéncias bibliogr@dicle outros estudos. Foram selecionadas
producdes publicadas em livros, documentos ofi@agtigos cientificos; nos idiomas
portugués, inglés e espanhol. Durante a buscaf@antdo houve delimitacdo de ano de
publicacdo ou tipo de estudo. Os descritores deuntss utilizados foram:
military/militares, medicine/medicina e ethics/éticA selegcdo do material cientifico
utilizado baseou-se na conformidade dos limitesa$ssintos aos objetivos do presente
estudo.

A pesquisa bibliogréfica foi realizada a partirtd&s grupos teméaticos: primeiro
defende que a neutralidade médica e que ética empditnanecem idénticas nos tempos
de paz e de conflito; um segundo que reitera aalidd pensamento anterior, porém
acrescenta que os médicos ndo devem ingressar mgosemilitar alegando
incompatibilidade entre a ética médica e os olypstiwilitares. E o terceiro que
priorizando o dever civil do médico, defende sugtigpacdo nos esforcos da guerra,
argumentando que os interesses de Estado podeantsupbs interesses individuais da

relacdo medico-paciente.
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O conflito armado € um exemplo de estado de excetda definicAo usada foi
do autor Giorgio Agamben no seu liviestado de Excecaono qual ele estuda a
existéncia de momentos rotulados como extraordisdestado de emergéncia, de sitio
ou guerras), onde o Estado usa dispositivos lggaiamente para suprimir os direitos
dos cidad&os. E a suspenséo da prépria ordemcaniglumbrando a criacdo de regras
da nova ordem juridica, segundo Agantbé&honge de responder a uma lacuna
normativa, o estado de excecdo apresenta-se comauad de lacuna ficticia no
ordenamento, com o objetivo de salvaguardar a @xgéa da norma e sua aplicabilidade
a situacdo normal”(p.48)Ou ainda segundo Rossiter apud Agamb&Bm tempos de
crise, 0 governo constitucional deve ser alteradar pneio de qualquer medida
necessaria para neutralizar o perigo e restaurasituacdo normal. Essa alteracao
implica, inevitavelmente, um governo mais forteseja, o governo tera mais poder e 0s
cidaddos menos direitt(.21).

S&o ainda referéncias bibliogréficas: o Manual Diwsitos e Deveres do Pessoal
Sanitario durante os Conflitos Armadps Convencdo de Genebra e seus protocolos
adicionai§; o Regulamento da Associacdo Médica Mundial pampos de Conflitos
Armado$; o Cédigo de Etica Médica da Associacdo Médica diallf e o Cédigo de
Etica Médica do Conselho Federal de Medicina dsiBfa

O material bibliografico utilizado inclui também lwro Bioethics and Armed
Conflict de Michael L. Gross A Lei da Guerrade Michael Byer€, bem como o livro
War and Public Healtllle Barry S. Levy e Victor W. Sid€l Outra referéncia importante
sdo os volumes 1 e 2 intituladdsilitary Medical Ethics do Office of the Surgeon
Generaf. Entre os artigos cientificos, merecem destaquissutores Miguel Kottatl
e John C. Moskdp

Em relag&o as correntes da bioética, quatro serdsideradas:

1) a ética deontoldgica enfatizando: a) a kantguese preocupa em estabelecer
regras claras e invariaveis, inerentes a todo geraho racional, que se expressam no
exercicio da vontade autonémica e sdo independdatesntexto (sociedade, metas); 0s
atos s6 sao legitimos se forem regidos por umamaxjue pretende ser valida para
todos (universalismo) e em qualquer circunstanomdrativo categorico kantiano); em

qualquer ato o ser humano deve ser sempre respe&itexo um fim, nunca como mero
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meio; b) deontologistas absolutistas que seguemesma linha kantiana: Donagan
(1977), Fried (1978), os moderados como Ross (1Bé&net (1995), Nagel (1985),
como também Rawi3

2) a conseqiiencialista e sua vertente utilitatisteeada em Peter Singeque
“Difere do utilitarismo classico pelo fato de - ‘mefes conseqiéncias” - ser
compreendido como o significado de algo que, exadas todas as alternativas,
favorece os interesses dos que sédo afetados, ealgéoque simplesmente aumenta o
prazer e diminui o sofrimenitp.22), isto é, oprincipio da igual consideracdo de
interesses;

3) a principialista, de acordo com os principioddaeficéncia, ndo maleficéncia,
autonomia e justica de Beauchamp e ChildPes¢do ha principio absoluto, mas de
forma pragmatica sdo tomadasma faciede acordo com a singularidade de cada caso.

4) a ética das virtudes, o0 agir moral seria baseddoem principios, mas sim no
carater virtuoso do agente, carater entendido aoma disposicdo habitual para fazer o
bem, priorizando os motivos internos que levam gsntes a fazerem suas escolhas
morais e ndo meramente o simples cumprimento dgauifes.

Inicialmente serdo abordados os principios da gymara facilitar familiarizagéo
do leitor civil ao jargdo militar enfatizando osrmipios da guerra: proporcionalidade,
distingdo, necessidade militar e limitacdo que ei@mh o Direito Internacional dos
Conflitos Armados (DICA), baseado nos principioggderra construidos desde o século
XVI por S&o Thomaz de Aquino, ou sejgus ad bellum- a causa justa, isto &, os
critérios estabelecidos que legitimem o direitaet®rrer a guerra e,0-jus in bello- os
meios justos de conduzir a guerra.

Para fazer o levantamento das dualidades e devpissdiscrepancias geradas no
processo decisorio do oficial médico que ingressaarreira militar, alguns conceitos

pertinentes serdao abordados.
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CAPITULO |
UM POUCO DA HISTORIA DAS DIVERGENCIAS ETICAS

1 — Introducéo a histéria

A resolucédo do conflito ético, objeto de nosso dsté uma tarefa dificil, pois,
faz-se necessario a elaboracdo de algoritmos dadtoite decisdo, formulacdo de regras
de conduta moral ou determinacdo de precedénaiendeparte sobre a outra. Estas sédo
tentativas identificadas na literatura sobre o teque tentam orientar o profissional de
saude militar no seu dia-a-dia.

A medicina militar € a combinacdo de duas profissgae se mesclam na pessoa
do médico militar. Na maior parte das vezes o ntédiditar dedica-se as suas atividades
médicas da mesma forma que seus pares civis, ¢ualreente participa de operacdes
das forcas armadas. A fusdo das duas profiss@a gbordada na mitologia grega, com
os dois filhos de Asclépio (deus da medicina naci@yg Machaon e Polidarius — que
eram tanto curadores quanto guerréiros

Apbs o século dezoito, devido ao rapido desenvauim de armas militares, aos
avancos na tecnologia médica e as técnicas dearéglidada dos feridos do campo de
batalha, os recursos médicos tornaram-se cada aszimportantes para 0s exeércitos e
seus comandantes. Nessa época ainda ndo exishiaseiéncia médica ou publica da
responsabilidade de tratamento médico dos ferigdogugrra amigos ou inimigos, bem
como dos civis.

Mesmo nos primérdios, Hipdcrates aparentementedafiendia o principio de
que os médicos tém a obrigacdo de na guerra spdamt® 0s inimigos quanto os
amigos, quando foi a ele oferecido pagamento maos honorarios em troca da garantia
de n&o tratar os barbaros inimigos da Grécia

Em consequéncia da Guerra da Criméia e a GuerilanGite americana, no final
dos anos de 1860, as enfermeiras Florence Nighgtingae atuou na Turquia e na
Criméia de 1854 a 1856 e Dorothea Dix, que traballtaidando de pacientes mentais,
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organizaram o Corpo de Enfermeiras do Exércitoeramericano. Paralelamente, Henri
Dunant, um banqueiro suico que tinha sido testemunalBatalha do Solferino em 1859,
organizou o servico médico para australianos eéses feridos. Em 1864, ele iniciou a
organizacao da Conferéncia Internacional em Geneju@ levou a fundacdo da Cruz
Vermelha Internacional e de suas filtais

Esta conferéncia adotouGonvencao para Melhorias das Condi¢cbes dos Feridos
e Doentes das Forcas Armadas nos Campos de Batalhatorze nacdes signatarias
prometeram cuidar dos feridos e doentes, assim alisponr de recursos humanos e
materiais, o transporte para seus cuidados e aahdate desses membros no campo de
batalha. Com a Primeira Guerra Mundial exacerba-seecessidade de melhorar as
condicdes dos prisioneiros de guerra e com o fimegunda Grande Guerra e as
atrocidades macicas acometidas contra civis, surgeeessidade de protegé-los.

Assim em 1949, numa Conferéncia Diplomatica saoligadas as quatro
Convencgodes de Genebra, que sao:

- Convencéo de Genebra para melhorar a sorte ddede doentes.

- Convencéo de Genebra para melhorar a sorte ddssgdoentes e naufragos
das forcas armadas no mar.

- Convencéo de Genebra relativa ao tratamento rigisneiros de guerra.

- Convencéo de Genebra relativa a protecédo dasgeeswis em tempo de guerra.

Infelizmente apds 1949, as caracteristicas doslimanfarmados mudam, estes
multiplicam-se, ndo mais entre Estados, usam mstddaguerrilha, ttm grande baixa na
populacdo civil e usam armas cada vez mais masiféta necessidade de adaptacdes as
Convencbes de Genebra, surgindo em 1977 os Prosocadlicionais | e I, com
aplicacdo relativa a protecdo de vitimas de caosfiibiternacionais e o outro aos conflitos
nao internacionais, respectivamente.

As convencgOes de Genebra e seus protocolos forataraldos com validade
sobre todas as nacfes de acordo com as leis codisidetas, com uso estabelecido entre
todas as pessoas civilizadas, de acordo com asdéeibumanidade, e ditadas pela
consciéncia publica. De acordo com as convencdegugpe de salude sdo asseguradas
algumas protecdes especificas devido a separapfoiexdos papéis de curadores e o de
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combatentes. A equipe médica e 0s recursos pasmgato sdo considerados imunes ao
ataque, e quando capturada deve ser prontameateadp.

Em troca, visto que séo considerados ndo-combatgamas obrigacdes séo
exigidas do corpo de saude militar: a equipe estiida de se engajar em uma ou outra
parte nos atos de guerra; os feridos e doentembatentes, civis, amigos ou inimigos —
devem ser respeitados, protegidos, tratados huneamara receber cuidados; os feridos e
doentes ndo devem ser deixados sem assisténciaanédsomente razes médicas de
urgéncia autorizam qualquer prioridade na orderseds tratamentos.

A assisténcia deve ser realizada baseada em artnsmegédicos, sem distincédo
de sexo, raga, nacionalidade, religido, opiniadtipal ou qualquer outro critério similar.
A equipe médica ndo devera exercer nenhuma coerQéa ou fisica contra as pessoas
protegidas para obter informag¢éo dos mesmos.

No que concerne ao tema da interacdo da ética anddmntolégica no exercicio
da medicina na caserna, trés pontos ja estdo bietscidos, o primeiro: o rigor da
conduta profissional dentro de limites estritameétieos é consensualmente esperado
tanto do militar quanto do meédico. De acordo conCa Anthony E. Hartle apud
TONER, 3% “Pessoas de carater forte sdo o derradeiro recudsoorganizacdo militar
...”(p.6). Em relacdo aos médicos, conforme Retd medicina é uma profissdo que
traz, implicitamente, a expectativa de um compoetaim pleno de virtudes por parte de
seus profissionais”(p.15).

Isto torna a busca pela decisdo ética daquele epsermmliza a intersecgéo de tais
rigidos codigos de conduta extremamente ardua ecasifes de incertezas bastante
angustiantes.

O segundo ponto de consenso da interacdo da éidiama medicina militar € a
ampla constatacdo da capacidade de gerar situagbi$antes de tal unido, segundo a
declaracéo conjunta dé.S. Armye oAir Force Surgeon Generalpontando que todos 0s
médicos enfrentam problemas de lealdade em su&grdiéria, isto é, existe essa
questao real para todos efe€sta posicao corrobora a existéncia da poléntcesdunto
no meio tanto civil quanto militar.

A percepcgao do problema de ser militar e médiconeaemo tempo pode nédo ser

vista num primeiro momento aqueles que optam emedsgr nas fileiras militares. Na
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maior parte das vezes tanto os objetivos militgremnto os médicos serdo coincidentes,
por exemplo: melhorar o estado de salude da trapéanPno decorrer da carreira poderao
surgir situagfes problematicas, como em conflitosados e recursos escassos, 0 médico
atendera realmente o soldado inimigo independemtmée qualquer outro critério
sendo o de gravidade do quadro clinico, seguirgleeaesta estabelecido pela Convencgéo
de Genebra e o cddigo de ética médica mundial?rRadéatores inerentes ao conflito
armado exercer algum grau de influéncia na deasaprioridades médicas que fossem
contra ao que esta estabelecido pelo codigo e ngavesupracitados?

O terceiro ponto notoério da interacdo do exercfiidomedicina em situacdes de
estado de excecdo sdo os exemplos ao longo daididédmédicos envolvidos em atos
cruéis em estados fascistas, ditatoriais e em itmnfarmados. O envolvimento de
médicos em atos cruéis, como 0 uso de prisiongirdsus, ciganos e outros em
experimentacdes humanas na Alemanha nazista. Segandeclaracdo do nazista
nacional-socialista alemé&o e defensor da limpecialr&eneral F. Von Bernhardi apud
GoliszeR® “N&o fosse a guerra, poderiamos provavelmente descqbe racas
inferiores e degeneradas superariam as saudavgsgens por sua riqueza e numero. A
importancia geradora da guerra reside nisso: cagséecao e, portanto, torna-se uma
necessidade biologitgp.117). Nessa linha de pensamento, atrocidaatesif cometidas
por Josef Mengele e outros médicos da SS, no mowameugénico, no contexto de
submissao médica aos interesses de um Estado eomosalidade distorcida.

No Brasil, a relagdo de meédicos com estados dec@dacpode ser ilustrada
guando alguns médicos tiveram seus registros nedassados em 1988, 1999 e 2000,
respectivamente; Amilcar Lobo, José Lino CoutinfenEa e Ricardo Agnese Fayad, por
envolvimento com técnicos da tortura em supliciesp@trados contra muitos presos
politicos no regime de forca das décadas de 60 e 70

Estas situacbes envolvem tanto os membros das s~édwgaadas quanto da
policia militar e j& existem diretrizes bem estabglas com formacdo de prerrogativas
consensuais em torno da interacdo da ética meédiulta em relacdo ao envolvimento

direto ou indireto com praticas de torttfra
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2 - Pontos divergentes

Conforme ja mencionado, nhem sempre o médico faowismo um curandeiro
imparcial. No entanto a construgdo da ética médaaorme conhecida atualmente,
considera a equipe médica neutra, ndo-combatendendo recorrer as armas somente
em caso de autodefesa ou de defesa daqueles sobusdgados médicos, protegida pelas
leis internacionais, ndo podendo ser alvo de coenldats combatentes e civis, amigos ou
inimigos esta assegurado o direito a cuidados ragdie acordo com o grau de gravidade
do quadro clinico, independentemente de qualqueo otitério.

Mesmo que a perspectiva de suporte as vitimas @deragewom atendimento
imparcial seja respeitada, a medicina pode em cee@ida ser considerada como um
‘fator de sustentacdo da guerra’. Percebe-se quéoraecer cuidados médicos aos
soldados amigos, estes ao se recuperarem e seetaraptos para o combate, voltaréo a
lutar acarretando mais feridos, mais baixas e desfuicao.

Surgem deste modo, as divergéncias em torno ddidamta médica para os que
decidem ingressar no servico militar. Para algwe®idcos, como Sidel, os médicos
estariam ameacando o juramento ético e vulnerahdia a relacdo médico-paciente. Em
contrapartida outros como Gross dizem que o médiomo qualquer cidaddo deve
participar dos esfor¢cos de guerra.

Outro ponto discordante é a corrente que defendeaggética médica se mantém
idéntica em tempos de paz e de conflito armado, oeamltodo o0 contexto seja
dramaticamente diferente, isto é, como a ética ecaépoderia permanecer inalterada e
nao ser influenciada pelas variantes da guerra?

Também deve ser abordado a precedéncia em casnflitoc se a ética militar
teria sempre precedéncia sobre a médica, vice-vmrsse cada caso seria analisado
separadamente e a melhor opc¢ao escolhida conf@aiecanstancias.

Os autores, como Thomas E. Beam, MD e Edmund G etiodefendem que em
caso de necessidade de guerra, sempre a estnaliétsia seria preponderante, para nao
atrapalhar a execucdo da missdo militar, que emmallinstancia seria em prol da
sobrevivéncia da sociedade, que nesse caso estaeacada. Vé-se, claramente, uma

posicao consequencialista utilitarista nesta visao.
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Outro exemplo é o do autor Victor W. Sidel que dd&e que médicos,
enfermeiros e outros profissionais da area de s&&rmeclaramente o dever ético de
cuidar das vitimas da guerra, assim como os piofiss de salude publica tém o dever
ético de prevenir a guerra e suas consequénciasaniy visto que ser membro das
forcas armadas significa implicitamente ser pgéiote dos esforcos de guerra, mesmo
que considerados nao-combatentes, tais profissicggtariam em uma posicdo ética
pouco confortavel. Para cuidar das baixas da gesses autores defendem profissionais
de saude apenas civis, pertencentes a organizeggdesomo Cruz Vermelha, Médicos
Sem Fronteira ®octors of the Worleentre outras. Este ponto de vista segue a corrente
deontoldgica absolutista.

Papel fundamental teria o profissional da Sauddidjmo sentido de ajudar a
reduzir e eliminar as causas da guerra, como airdisacdo, pobreza e doencgas. Eles
ajudariam a educar e a aumentar a consciéncia astm@nsequéncias drasticas da guerra
nas areas social e da saude.

Outros, como o bioeticista Michael L Gross, de wigélitaristg defendem que a
ética médica em guerras é diferente daquela emotehp paz, e diz que os principios
bioéticos que norteiam a relacdo médico-pacientéeempos de paz estariam aquém dos
principios da guerra justa contemporanea, queipaior o interesse coletivo do Estado.
Portanto, os principios da necessidade militafjeszle Estado e o esforco de guerra
competem e as vezes superam 0s axiomas da éticeaneda tempos de paz. Assim o0s
deveres do meédico de confidencialidade, autonoméaitralidade, cuidados meédicos
distribuidos de acordo com a gravidade do quadnicol podem ser suspensos durante a
guerra por causa da necessidade militar.

Michael L. Gross em suas publicacfes questionarscarda vocacao pacifista da
medicina, defendendo que todo cidaddo deve se\arvobm as questdes da guerra e
com a comunidade na qual esta inserido, inclusivedico.

O contexto acima ainda € agravado pela questdouttmania reduzida dos
médicos militares para fazer suas proprias escahasoes, o que segundo John C.
Moskopf afirma: ‘os médicos militares ndo estdo livres para respordem conflito
entre as obrigacdes militar e médica, ordens supes podem tirar essa decisdo de suas

maos” (p.4).
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A todas essas preocupacdes que ao longo da hig&nigermeando a interacdo
da ética médica com a carreira militar, soma-se mn&ia recente, a possibilidade de que
questbes contingentes venham a distorcer a madalidaédica tradicional. Segundo
Kottow?® uma nova corrente de bioeticistas vem justificamdwalmente a participacdo
de médicos em atos beligerantes, o que pode viodireos acordos internacionais
amplamente reconhecidos e ja estabelecidos degperiodo apdés as duas grandes
guerras.

O problema passa entdo por terrenos bem discuédongo da historia. A
decisdo do médico ingressar nas fileiras militprede gerar grande nimero de dilemas
morais. A conduta tanto do militar quanto do médico seggelos codigos de ética.
Apesar disso, os exemplos de atrocidades comatimlassses profissionais se repetem
insistentemente e chocam a imagem que a sociesgadgerl projeta do meédico, que
cura seus sofrimentos e moléstias e do militatepro de sua nacéo e, portanto de cada
cidaddo que a compde. Consideracdes sobre astearigme podem influenciar a ética
médica em tempos de paz e de estado de excec@®,asabtonomia do médico militar e

mesmo sua moralidade devem sofrer uma analiseacriti

3 - AGUERRA

A defesa da Patria, a garantia dos poderes carietifuis, da lei e da ordem séo os
objetos de destinacdo das Forcas Armadas Brasijlelea acordo com a Constituicdo
Federal de 1988. A mesma que determina que o Brasiuas relacdes internacionais
priorize a solucao pacifica dos conflitos (artigongiso VII).

Paralelamente, o artigo 33 da Carta das NacOesablmidtermina que as Partes
em uma controvérsia, devem procurar antes de tudimac a uma solucdo por
negociacao, inquérito, mediacdo, arbitragem, solyagdicial, recurso a entidades ou
acordos regionais, ou qualquer outro meio pacificeolucdo de controvérsias deve ser
realizada por meios diploméaticos, juridicos ou citiens. Este tipo de solucao pacifica
deve ser sempre considerado porque caso falheigsod violenta — a guerra. Portanto,
esta é a Ultima fase da solucédo de controvérsies)dp tentativas de solucdo pacificas
fracassaram.
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Em caso de conflitos armados, sdo quatro os prosfpmra o emprego da forca
militar: distincdo, necessidade militar, limitagéi@roporcionalidade. A classica teoria da
guerra justa tem em suas origens as trés condilgesdidas por Sdo Tomas de Aquino
no século XV, que versam sobre a legitimidade denyuleclara a guerra, e
principalmente sobre a causa justa e 0s meioszadils na guerra, significando
respectivamente que aquele que é atacado deveé&ylerems meios usados ndao devem
ultrapassar o necessario para garantir a vitéria.

Desde a idade média, filosofos tém se preocupanhoacmoralidade da guerra e
dois conceitos sdo amplamente divulgados em relacgoerra justajus ad bellum
(quando é justo ir para a guerrajue in bello(quais os métodos podem ser usados na
guerra justa?). Em relacdo ps ad bellum subentende-se a existéncia de um agravo
justo e a tentativa frustrada de resolvé-lo porasuineios pacificos. Em relacdojas in
bello sdo necesséarios a protecdo dos ndo-combatentggap@cionalidade da forca,
incluindo evitar o uso de armas de destruicdo essameomo armas bioldgicas, quimicas
ou nucleares e bombardear massivamente cidadgsdtra populagéo civil.

Na guerra observam-se algumas preocupacdes. Sebrdementos taticos e
estratégicos e o como fazé-la. Sobre quando seriaevecorrer a guerra, com
consideracdes de guerra justa, ou seja, sobreeacau correta, proporcionalidade de
fins, dltima tentativa de solucionar a controvérsgaodavel possibilidade de sucesso e de
alcancar a pazjuys ad bellulp E ainda consideracdes sobre a maneira de nealiza

7

guerra, se 0 uso de certas armas € realizada deirmaica, a proporcionalidade
apropriada dos meios utilizados e quem é o comteatea guerrajs in bellg.
Dependendo das respostas encontradas a guerraidetada justa ou ndo (DeCew apud
Beckerf*

Os principios supracitados estdo presentes nasodgDahvencdes de Genebra e
em seus ProtocoldsO principio da distingéo determina que os atageesm se limitar
estritamente aos objetivos militares, que sao aguglie por sua natureza, localizacéo,
utilizacéo ou destino contribuam para a acdo miitaque ao serem destruidos oferecem
uma vantagem militdr Necessidade militar séo medidas indispensaves yencer o
inimigo e n&o s&o proibidas pelo Direito Internaaiodos Conflitos Armados (DICA)

O principio da limitacdo proibe a utilizacdo de asmprojéteis e materiais que causem
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danos supérfluos ou sofrimento desnecessério,dsgoetodos e meios da guerra ndo sédo
ilimitados, como por exemplo, a utilizacdo de ménicom radiatividade a qual impede a
cicatrizacdo de feriddsE por ultimo, proporcionalidade, isto é, ndo Emngtaque que
acidentalmente possa causar danos e perdas qaensexicessivos relativamente a
vantagem militar esperada.

Esses principios norteiam o Direito Internacionals dConflitos Armados
encontrados nas Convencdes de Genebra e de Halireio da Guerra, Direito
Internacional Humanitario e o Direito Internaciordds Conflitos Armados (DICA)
prevalecem em tempos de guerra, enquanto os difeitmanos prevalecem em tempos
de paz. Pode-se dizer que o DICA restringe ostdgdiumanos na medida em que o
matar na guerra viola o direito a vida. Pode-setraesrgumentar dizendo que o
combatente ndo goza do direito a vida. Mas o retevaa pratica € que a ndo violagédo
dos direitos humanos na guerra aplica-se a regrasaco assassinato ou maus-tratos dos
prisioneiros de guerra, destruicdo indiscrimina@apdopriedades ndo relacionadas a
objetivos militares, e outras regras gerais presembs acordos internacionais depois da |
e Il Guerras Mundiais, como as Convencdes de Haiarebra

Uma importante particularidade do DICA € que astgsarcontratantes
comprometem-se a respeitar e a fazer respeitanae@odo em todas as circunstartias
anulando o principio da reciprocidade. Ou seja,use pais beligerante violar os
regulamentos da Convencao, isto ndo autoriza 0 @aiis envolvido no confronto a fazer
0 mesmo.

Em relacdo ao pessoal sanitario, civil ou militdas partes do conflito, eles
devem ser respeitados e protegidesndo s&o considerados combatentes, devendo os
mesmos se abster de cometer atos hostis. Deveimatlest exclusivamente, em caréater
permanente ou temporario, ao exercicio da pratiédica. E ainda devem respeitar seu
juramento como em tempo de paz

Embora o médico seja considerado pelas conven@m®msambatente, ele é um
militar e continua subordinado a hierarquia militar que torna o papel de néo-
combatente deste médico dificil. Os médicos podenddvidas quanto a justica de uma
guerra engajada pelo seu pais e, no entanto, amoe bs membros das Forcas Armadas

s&o limitados pela disciplina militar para declarablicamente seu prote$to
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Determinar se a guerra € justa ou injusta é umvalarativo. No militarismo, a
conduta ética e moral € mais do que um objetivejéesl é na verdade um dos pilares da
InstituicAo. O Coronel Richard Szafranski, Priméienente William D. Casebeer,
ambos das USAF e o Dr. James H. Torner, defendenasjirorcas Armadas devem ser
mais fortes eticamente ou mais puras que a so@edad geral, e até, mais do que
qualquer outra profissdo. Segundo T6#&s guerreiros tém que entender, que a honra
e a virtude militares, ndo sdo somente algo bomtas um imperativo da funcac
ainda “... porque temos nas maos a questdo da vida endate, as vezes, temos de
assegurar a sobrevivéncia do nosso Pais e dastuitétes e dos valores e, por
isso,precisamos aderir ao pensamento e comportanuemtetos” (p.1). Em tese, espera-
se 0 ‘altruismo’ de sacrificar a propria vida ndeda do seu Pais. Isto pode ser
justificado pelo utilitarismo, buscando o resultapee favoreca os interesses de maioria,
mesmo que com o proprio sacrificio.

Esse proposito altruista do militar de asseguisshsevivéncia do pais, das suas
instituicdes e valores traz em si grande respolidatie, requer retiddo e integridade de
escolhas e atitudes. A busca pela decisdo moradncenteta € na realidade, o imperativo

de sobrevivéncia da prépria instituicdo militargpee a sociedade civil.

4 — DUPLA LEALDADE

Quando houver conflito de lealdade, como sera pelsdéecidir quais obrigacbes
ou direitos devem ser priorizadas, especialmente cemflito armado? Qual tera
precedéncia: as obrigacbes do médico para com o-ebtan individual do
paciente/combatente e seu direito a autonomidp sigbnfidencialidade, beneficéncia,
nao-maleficéncia e justica? Ou seriam o0s interedaesoletividade que conduziriam o
processo decisério, e em casos extremos, até mesmosacrificio do
individuo/paciente/combatente em prol da necessidadtimizar a forca de combate ou
de obter informacdes logisticas, mesmo que sereseaopraticas de tortura? Finalmente,
seriam irreconciliaveis tais obrigacbes?

Mesmo que o médico militar seja considerado naobademte pela Convencéo de
Genebra, goze os direitos e 0s deveres da mesgja espeitada sua funcdo de cuidar

dos seus pacientes, inimigos ou ndo, de acordaasamecessidades médicas ainda assim,
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esta submetido a disciplina militar e a hierarqgiéacomando, bem como envolvido pelo
contexto do sucesso da missdo. Em tese, o comandaot médico, pode determinar
rapido deslocamento do grupamento por necessiddiiarne pela mesma razdo negar
ao médico militar que permaneca cuidando de seuamermias mais graves que nao
poderao ser deslocados com o grupamento, porquisgmele para cuidar dos soldados
gue venham a se ferir em combate. O médico sabegamo seguindo a Convencao de
Genebra e deixando medicamentos com os doentesclaaces de sobrevivéncia sao
remotas.

Segundo o Cébdigo de Etica Médica Internacional dssoBiacio Médica
Mundiaf® 0 médico deve completa lealdade aos seus pacientel®s os recursos de sua
ciéncia. Na pratica, no entanto, os médicos gerabntm obrigacbes para com outras
partes, além de seus pacientes, como os familiaregmpregadores, 0 governo, 0S
superiores hierarquicos na estrutura militar, eotiteos. Portanto, existe a dupla lealdade
quando o meédico estd situado entre seus dever@s gqoan Seu paciente e outras
obrigacbes expressas ou implicitas, reais ou piel@gbem relacdo ao interesses de uma
terceira parte, como por exemplo, 0s interessataret.

Os profissionais meédicos, ao finalizar sua graduagédica, estdo aptos a pleitear
ingressar nas fileiras militares por meio de coseuou ndo, sendo considerados de
carreira ou para servico temporario, respectivaeem caso do Brasil. Também pode
acontecer a convocacgao para servico obrigatéricaso do sexo masculino. Geralmente,
freqlentardo um curso em escola de treinamentdidai® médicos, onde por vezes, a
mensagem de que a condicao de militar precedepaofissional de saude é defendida.
Segundo o relato do Dr. Ugur Cilasun, diretor ekgouda Associacdo Médica da

Turquia, ele descreve a situacdo no seu pais dangeganeira:

“Depois das mudancas legislativas dos anos 80, @ayunlpe militar, a escola de medicina militar
estabeleceu o propésito de treinar médicos sonpamteo militarismo. Em uma cerimdnia da escola
militar, o chefe da junta, dirigindo-se aos alundisse: ‘Vocés sdo primeiramente e nada mais que
soldados, e s6 depois disso, médicos’. Isso evidene dos médicos militares se espera a obrigacao
de priorizar a cadeia de comando, sobrepondo-adigade ética médica” (Moskop, 2004, f.2)

Esta posicdo, bastante polémica, ndo parece fsarta a Turquia, talvez seja
frequente, a escolha irrestrita e incondicionahekcedéncia da obrigacdo para com as
demandas militares em detrimento das médicas, e pcarretar graves desdobramentos

para as questdes éticas que permeiam a relacacaypatiiente na caserna. Quando no



23

ambiente militar a determinacdo de se anteporenfgmbo quadro, por exemplo: tenente
médico, coronel aviador, entre outros casos, patecarregada de um significado
valorativo em relacao a priorizacao da condicamiliéar em relacéo a profissional.

A declaracdo conjunta dd.S. Armye o Air Force Surgen Generalcomo ja
comentada, diz qudeddos os médicos enfrentam problemas de lealdadéidh em sua
pratica diaria(...) a questao € real para todos os médicfBlanck; Roadman, 2002, p.
40Y'®. Percebe-se a constatacéo da dupla lealdade destarganizacées militares.

Em condi¢bes extremas, como em estado de excecaofldo entre os objetivos
da organizacdo militar e as necessidades de cwdadolicos se acirra e isto pode
ocorrer por interferéncia de comandantes milita&s médicos na cadeia de comando e
também devido a influéncias dos interesses tast@atégicos. E ainda pela dualidade: de
um lado, a preservacao da vida, o atendimento @@stes e a redugcdo do sofrimento; e
de outro, o suporte a guerra e o infligir danormiigo.

Quando ha confluéncia do que € bom para o pactamdatente e o que €
desejavel para a organizacdo militar, obviament®p ma conflito. Enquanto o
atendimento do individuo militar ou civil, amigo aumigo, que esteja doente ou ferido
e precisando de cuidados for realizado em concor@&om o grau de gravidade do
quadro clinico, independentemente de sua filiagBitamou visdo politica ou qualquer
outro fator, ndo havera divergéncia. No entantdfoseriorizado o objetivo militar de
manter a forca de combate e, portanto, 0 maior mime combatentes, pode ser que
atender o soldado que tem chance de retornar t fdenguerra mais rapidamente seja
taticamente mais relevante do que desprender esf@ara salvar a vida de outro que
nao tenha mais chance de lutar.

Como ja comentado, as organizacdes internacioraisram que a ética médica
em tempos de paz € idéntica a de periodos de geepartanto os principios de nao-
maleficéncia, beneficéncia, justica e respeito threamia mantém-se intactos durante a
guerra. O Coédigo de Etica Médica Internacional desokiacdo Médica Mundidl
determina que o meédico ndo deve deixar que adiggolitica ou a crenca afetem a
relacdo médico-paciente. Os Regulamentos de TenggosConflito Armado da
Associacdo Médica Mundfateforcam os preceitos da Convencédo de Genebraigio e

que os cuidados médicos sejam realizados indepwmdente de crencas politicas,
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nacionalidade e outros fatores ndo-medicos e deterque a ética méedica em tempos de
conflito armado é idéntica a de tempos de paz.rHipy a Declaracédo de Toékio (1975)
diz que o médico deve ter completa independéncatenomia para decidir sobre os
cuidados daquele que for seu paciente. Em relaz@&owlvimento de médicos com atos
de tortura, a publicacdo referente é a Resolucdssdaciacdo Médica Mundial (AMM)
sobre a responsabilidade dos médicos em documerdanunciar os atos de tortura e
tratamento desumano, degradante ou cruel e toddmado pela Assembléia Geral da
AMM em Helsinque em 2063

Cabe ressaltar que no cenario beligerante, o dizdbnsdo da relacdo médico-
paciente aumenta, bem como existe claramente um fiader que pode influenciar essa
relacdo, tornando-a acentuadamente assimétricagjauos interesses militares.

Um outro fator complicador da situagcdo é que ositamés em geral séo
considerados sujeitos de autonomia reduzida p@lpripr contexto de submisséo a que
estéo filiados, o que torna ainda mais arduo secegso decisério em caso de conflito de
interesses e vulnerabiliza suas escolhas. Issupa@igs teriam poucas chances de negar-
se a cumprir uma ordem de militar superior.

Percebe-se que o médico militar ao concordar ermestdr-se a estrutura de
comando e comprometer-se em alcancar os objetividares, abdica de parte de sua
autonomia sobre suas escolhas e acfes. Portantegdisos militares podem encontrar
dificuldades de deliberar livremente suas decigfiéslicas porque ordens superiores
podem impedi-lo ou pelo menos dificultd-lo. Talatdo gera posicdes de grande risco
moral e possibilidade de serem forcados a agir gusigdo as suas conviccbies

Segundo Moskop, o ponto crucial que diferencia oflto de obrigacbes do
médico militar e do civil é o alto grau de compréimento do médico militar com os
objetivos militares e sua capacidade reduzida der fauas préprias escolhas mdrais
Ressalta, ainda, que existem praticas militare®eedimentos defensaveis e necessarios
e, outros, que podem ser moralmente problematicos

A situacdo que se apresenta é o sujeito de autanmduzida (meédico-militar)
precisando resolver graves situacdes de conflitom@acdes. Segundo a citagcdo do
Grupo de Trabalho Internacional de Dupla Leal8ade

“A dupla lealdade fica especialmente problematjcando profissionais de salde agem para dar
suporte aos interesses do Estado ou qualquer enticdade ao invés dos interesses do individuo, de
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uma maneira que viola os direitos humanos. A masidiosa violagdo dos direitos humanos é
decorrente da dupla lealdade que emerge das rateeasalde sob governos repressivos, onde o0s
abusos assolam os direitos humanos, combinadogesintao de liberdade de expressédo. Além do
mais em instituicdes fechadas, como prisfes, axgiak psiquiatricas militares, exige-se um alto
grau de fidelidade dos seus profissionais de satidsemo diante de viola¢des dos direitos humanos. O
problema pode ser agravado quando a conduta dfissppnais de salde é constrangida por pressées
para render-se a outros poderosos interesses,i@spEte aqueles do Estado. A pressédo pode ser
produzida por meio de requerimentos legais, amedeadano pessoal ou profissional por nédo-
conformidade, a cultura da instituicdo [militar] da sociedade, ou mesmo sobre o préprio senso de
dever profissional para com o Estado” (p.12).

A decisdo do médico de ingressar nas fileiras andg € uma decisdo moral
complexa. Renunciar a parte de sua autonomia edagitro da disciplina militar e
segundo o acatamento as ordens de seus superaatedgva-lo a situacées de pouca
conformidade com a ética médica vigente. Existertanuaeclaracdes e codigos sobre 0s
deveres dos profissionais da area de saude enitesrtmados. Mesmo assim, 0s casos
de envolvimento desses profissionais em situacfiiétisas se repetem ao longo da
histéria. Talvez isso atente para a fragilidadeselewcabouco construido e denuncie a
necessidade de repensé-los.
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CAPITULO II
TEORIAS ETICAS

1- DEONTOLOGIA

Para a deontologia, a moralidade dos atos depessientencbes com que sao
praticados, e ndo de suas consequéncias. No poodesisorio as acbes em si devem ser
consideradas, independentemente de seus resul@adogntador das a¢gbes é o dever em
si, € ndo outros interesses e sim a obrigacaogra tem um valor moral independente de
qualquer contexto e deve ser honrada.

A ética kantiana fornece a base da deontologi@a Rant o agir de modo ético é
dependente da boa vontade do agente. Este temoegyrguando intencionalmente e
sem imposicdo externa, decide agir em concordano® 0S principios morais
universalmente validos, ou seja: agir somente @edaccom a maxima que possas ao
mesmo tempo querer que se transforme em lei uaiveragir de tal modo que trate de

todas as pessoas como um fim, e nunca simplescemie mero meio.

Heteronomia, segundo Kant, € o agir movido pelagmiambicdo ou interesse
préprio. De acordo com Engelha&tit“Se os agentes fazem o que é moralmente certo
simplesmente porque sentem medo, porque tem poazgrorque Sao egoistas, ndo
merecem o credito moral pela acdo, ndo satisfazersqoisito da boa vontade que
deriva do agir em nome da obriga¢ap.74). O sujeito autbnomo e com boa vontade
escolhe agir de acordo com um dever. Uma moralmamsipios absolutos e universais,

baseada na razao.

Para o deontologista a moralidade ndo dependeodasa@iiéncias e outros fatores
determinam a permissividade ou ndo dos atos. b#are que fazemos e ndo o que
acontecera no mundo em virtude de tal ato. Diferaghte do consequencialismo, o qual
concebe agentes morais como meros instrumentosapar@mocado de objetos valiosos

numa perspectiva impessoal, interessando aquilacp@ece para o mundo.
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As prerrogativas das acdes na deontologia estéicadas nos agentes morais, 0s
quais nao estdo sob a obrigacdo de maximizar o pedendo desenvolver projetos
pessoais, sem se preocupar em atingir o bem maior.

Outro ponto é que as restricdes também estdoadastrno agente como, por
exemplo, a de ndo maltratar os outros, n4o mat®mops inocentes, mesmo gue isso seja
para impedir que pessoas inocentes morram. Panasakpsolutistas as restricdoes sao
absolutas e, para outros, ndo (Gal¥ad)ara os deontologistas absolutistas, como Kant,
algumas restricbes nunca podem ser violadas. Matex pessoa inocente é errado
mesmo que isso seja para salvar a vida de mill®psskoas.

Deontologistas moderados, como David R%%830), acreditam que as restricées
dao origem néo a deveres absolutos, mas a dgwemes facie Em algumas situagdes, as
restricdes podem ceder, se 0 bem a realizar facisnfemente significativo, a restricao
podera ser violada. O perigo € o capricho da idtuimoral. Como sera possivel julgar
quando o bem deve prevalecer em detrimento dac@s?r

Uma outra critica que pode se fazer, € que regyaslutas formam um sistema
rigido que encontra dificuldades, as vezes irratiémeis, de resolver situacOes
conflitantes.

Em resumo, age apenas por dever e nao segundmgerinteresses, motivos ou
fins. A pessoa deve agir por obrigacdo, por desgjg porque o argumento utilizado &
racionalmente irrecusavel (ndo matar pessoas itEg)eou para gerar um consenso com
as nossas intuicdes morais (a boa vontade de Kant).

A estrutura da vida militar em tempos de paz seemasitha a algumas
caracteristicas da corrente deontolégica. Por elengm sua busca por regras que
devem ser honradas e que possam ser aplicadasitaresnte a qualquer situacéo e a
qualquer agende, com pouco espaco para as simulas e peculiaridades. O agir pela
obrigacdo, onde as regras devem ser seguidas qgase como dogmas
independentemente das consequéncias que advenlanteripos de guerra, outra
corrente devera ser somada para arrefecer taérigid
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2 - UTILITARISMO

Em tempos de guerra parece que a Unica correntee ase&| pode recorrer € a
utilitarista. Para justificar tantas atrocidadesietidas contra a humanidade, o argumento
plausivel é que a melhor acdo é a que atende @oesses do maior nimero de pessoas,
em detrimento daquelas que sucumbiram no procedgeitante. Ainda que a restricao
coercitiva das liberdades seja em si mesma um elekstara justificada na medida em
que for compensada por um maximo de bem-estarlicidé&le proporcionada para a
coletividadé (M.Braz, anotacdes de aula proferida em outule@@07). A idéia central
do utilitarismo é a maximizacdo da felicidade e mimizacdo do sofrimento. E
considerada a principal teoria do consequencialiporgue sustenta que as acdes sao
certas ou erradas de acordo com a ponderacao slemseqiéncias. A questao que pode
variar € a definicdo do bem melhor, que para algersa a felicidade e o prazer
(hedonistas) e para outros a amizade, o interessenhecimento, a saude e a beleza,
entre outros valores.

Levar em consideracdo o interesse de todas asggsesswolvidas no processo
decisorio € o que caracteriza o utilitarismo dosfiifo Peter Singer, ao invés de agir de
acordo com a maxima felicidade possivel para o mmimero de pessoas. Para o autor,
ao pretender ter uma vida ética, deve-se levar ensideracdo ndo sO 0S NOSS0OS
interesses, mas também os alheios, atribuindo i@lat aos interesses de todos. Deve-se
ressaltar que em tempo de excec¢ao, o conceito gisese aplica € o de interesse e ndo o
de felicidade dos envolvidos e, por este motivee&so conceito considerado apropriado
ao tema.

Também segundo P. Singer, a preocupac¢ado com o $tamea coletividade pode
propiciar que se ignorem os direitos morais humamase autorize o tratamento de
pessoas como simples meios a servico do fim doderal, justificando o sacrificio dos
interesses de uma minoria. Essa afirmacéo pode #&ewderpretacdo de que a corrente
em questao teria pouco espaco para as minorias,podes ser aplicada em caso de
guerra.

Uma diviséo interessante do utilitarismo é o deagg o de acdes. O utilitarismo
das regras considera as conseqiéncias da adogagrae O que torna uma acao correta

é a conformidade desta com uma regra justificadegra nunca é dispenséavel
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O utilitarismo das a¢Oes considera as regras mooam apenas norteadoras das
acbes humanas, podendo ser dispensaveis, casejaforais benéficas num contexto
particular. J. J. Smart, representante do utiitao das acfes, afirmaA “obediéncia
seletiva ndo corrdi nem as regras morais nem o ei#gpgeral pela moralidade. As
regras, portanto, sao diretrizes reguladoras, ma# robrigatoérias da vida moral
(J.J.Smart apud Beauchamps; Childress, 2002, 1.67)

A parte a consideracéo de regras como absolutaéspansaveis, um conceito é
incontestavel e absoluto para o utilitarismo: on@pio da utilidade, que significa
produzir o equilibrio méximo do valor positivo setwr desvaldf"

A teoria da deontologia, demanda a racionalidada agir e a universalizagéo de
seus preceitos. Opostamente, o utilitarismo afigua a moralidade dos atos esta nas
suas consequéncias, chegando mesmo a concluir @joe jastifica os meios. O que
realmente importa séo os resultados, e ndo os osotiv

Embora o principio da utilidade possa ser usadoocoorteador para agdes
sociais, como uma avaliacdo objetiva do interessendioria, por outro lado pode ser
criticado por fornecer pouco espago para as misonmejudicando seus proprios
interesses para maximizar os resultados da maiwiaa atitude de grande altruismo,
algo dificil para ser generalizado.

3 - CORRENTE PRINCIPIALISTA

A teoria dos principios, na bioética, tem seus @atentes representados nos
documentos elaborados pela Comissdo Nacional Aamexic (1974 a 1978),
especialmente d@elmont Report(1978), a obraPrinciples Ethics de Beauchamp e
Childress(1979) além do impulso gerado pelas contribuicde&ennedy Institute of
Ethics(fundado em 1971).

O Relatério Belmont surge da preocupacao publicderamericana com 0
controle social da pesquisa em seres humanos davedeandalos como, por exemplo,
injecdo de hepatite viral em criangcas com atrasdesgnvolvimento neuro-motor. Por
causa de escandalos como este, o governo nortécaneemstituiu a Comisséao Nacional
para a protecdo dos seres humanos da pesquisadimam® comportamental, que

publicou o Relatério Belmont, com recomendacfes paifocar e resolver os conflitos
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éticos suscitados pelas ciéncias biomédicas. A €Xdui propds trés principios éticos:
respeito pelas pessoas (a autonomia), beneficénasdica.

O Relatério Belmont foi promulgado em 1978 e torseua declaracdo
principialista classica, relacionado aos probleraagolvidos na pesquisa com seres
humanos.

A segunda obra fundamental féiinciples of Biomedical Ethics de Beauchamp
e ChildressOs autores aplicaram no campo da pratica clinessistencial o sistema de
principios do Relatério de Belmont.

Essa obra foi publicada em 1979 e tornou-se aipahtundamentacéo tedrica
do novo campo da ética biomédica. Os autores retomas trés principios e propuseram
0 quarto, distinguindo beneficéncia e nao-malefizén Posteriormente a
confidencialidade serd acrescentada. Esses poscguvém da moralidade comum, ou
seja, de crencas morais ordin&ffasNenhum deles é supremo ou absoluto, mas
dependentes entre si, isto &, sdo tomadograna facie

A abordagem principialista centra-se, sobretudo, aguns principios cuja
aplicacdo supostamente leva a solucdo dos dilertiass éna saude: autonomia,
beneficéncia, ndo-maleficéncia, justica e configditade. Ndo tem interesse na
legitimagdo desses principios; eles sdo tomadas ¢amo enunciados, e como
encontrados na moral social comum.

O modelo de andlise tedrica principialista iniciadon o Relatério Belmorg o
livro de Beaucamp & Childress, foi acrescido, naisle, com outro classico sobre o
assunto: o livro do filésofo Tristram Engellhgrdihe Foundations of BioethicEle se
sustenta na analise e na observacdo de algunspmse é de ordem principalmente
pragmatica. Esse enfoque de ética aplicada, nottamo nivel individual, de maneira
direta e pratica com linguagem objetiva, faciliteemtendimento pelo profissional de

saude nos conflitos éticos diarios. Nesse contesitera o que escreveu Uchda

“Durante mais de 2500 anos, a andlise ética do pssp decisério em medicina ateve-se unicamente
em julgar se uma conduta estava ou ndo de acordo principios hipocraticos. Entretanto, as
rapidas transformacdes sociais ocorridas nos anas @D, aliadas as crescentes inovacdes
tecnolégicas importantes, criaram novos dilemasoétiem medicina. O principialismo é, certamente,
um dos mais divulgados modelos de analise desta étisa. Beauchamp e Childress, que se situam
na origem desta corrente propdem a existéncia @dgrqiprincipios norteadores da acdo que se quer
boa e justa. S&o eles: o principio da beneficéndada ndo-maleficéncia, o da justica e o da
autonomia. Estes principios ndo tém uma hierarqgéipaa priori. Sdo validos prima facie. Em caso
de conflitos é a situacéo que indica qual delesedev precedéncia” (pag. 47).
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Apesar de inumeras criticas que |he foram feitggyna autores continuam
defendendo o principialismo como guia preferendalprocesso decisério na pratica
biomédica. Na medida em que ndo estabelece nommeegas absolutas para a conduta
moral, nem elimina conflitos, o principialismo fexeria orientagbes flexiveis para a
busca de solu¢Bes aos dilemas éticos que permaiaediaina.

A seguir, a definicdo dos quatro principios étipestinentes ao tema desse
trabalho, iniciando pela autonomia, definida comoapacidade de fazer as préprias
escolhas e conduzir as préprias acbes sem cdacégisdo liviemente, com capacidade
de deliberacédo, fazendo escolhas independentaetd&irtbd, como os individuos vivem
em sociedade, a autonomia no mundo pratico seztradu acdes que raramente Sao
totalmente autdnomas. “A autonomia perfeita nasteXf(Guy Durand, 2003, p.181).
Além disso, mesmo aquelas pessoas com capacidaeeed=er sua autonomia podem
escolher submeter-se as exigéncias da autoridadendeinstituicdo, que no caso € a
Militar, por considerarem fontes legitimas de dsaamentd®. O que as torna individuos
de autonomia reduzida, ndo por auséncia de cajpigcigaiquica, mas pelo efeito
coercitivo que a Instituicdo encerra.

O segundo, a beneficéncia, fazer o bem ao prox@njoramento de HipOcrates
contém os primordios das regras que atravessarauosendo prejudicar e promover o
melhor interesse do paciente. No campo da saude gedentendido principalmente
como ndo usar a arte médica para causar malestigajsi ou para prejudicar e aplicar os
tratamentos exigidos para aliviar o doente.

O terceiro a ndo-maleficéncia é o principio de c&gsar dano ao outro. Quando
alguém nado apenas se recusa a desejar ou a faeen,anas deseja fazer o mal a outra
pessoa, entdo o individuo é chamado de malevolangue renuncia a comunidade
moral, mesmo quando estiver agindo com permiss@o.obrigacdo de nado ser
malevolente é mais forte que a de ser beneficedte.caso do fracasso em ser
beneficente, a pessoa ndo cumpre o objetivo pahclp moralidade, realizando o bem.
Mas no caso da malevoléncia, ela age contra esgsivtn Pode-se reconhecer que o

principio da ndo-malevoléncia é o elemento maisgaltdrio da preocupacdo moral do
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que a beneficéncia, porque a malevoléncia é agéeido bert’. (Engelhardt, 2003,
p.143).

O quarto a justica, no que se refere a pesquisatifda significa dividir
equitativamente os inconvenientes e os benefiane es sujeitos da pesquisa. No
cenario da guerra, ela estaria relacionada a loligtros beneficios, os inconvenientes e
riscos entre os integrantes da sociedade, consitlera que é devido a cada setor, aos
militares, aos civis, aos inimigos e aos soldadoig@s.

No principialismo, a justica junto com seus oufpogsicipios, deve ser ponderada
e mesmo sofrer limitacdo, durante a busca pelaanekecisdo moral. De acordo com a
singularidade de cada caso, levando em consideracdescassez e as praticas
institucionais.

O principialismo fundamenta a préatica médica, tahc construida apos as duas
grandes guerras. Esse arcabouco é bastante difefantisdo utilitarista que pode dar
suporte aos atos praticados no estado de excegfio,a@cenario beligerante.

Para o médico, causar danos a um individuo em ttedaformacéo relevante,
mesmo com o0 argumento utilitarista da necessidadal &to para salvar a vida de muitas
pessoas, é dificilmente compativel com a missa@réear pela vida e de agir em
concordancia com os principios de ndo-maleficéadianeficéncia.

A questdo que se coloca € o médico que ao longoialéormacédo na faculdade
recebe a mensagem de agir considerando o paciente im em si mesmo e em
concordancia com os principios supracitados. Acesgar na meio militar, a mensagem
é de acatamento das ordens de acordo com a céeléieghica, a ética formal na qual o
homem age pelo dever. No entanto, no estado de&xce conceito de correto ou nao,
se desloca da acao justa em si mesma, para cadgsufiara atender aos interesses do
maior nimero de pessoas, admitindo o uso da pe&ssoa circunstancialmente mero
meio no processo de conquista da vitoria (utibtan).

De acordo com a teoria consequencialista, em nasedoleitos humanos, da
liberdade e da defesa da dignidade humano, ou wpratiutro motivo a que se recorra
para justificar a guerra, atrocidades podem seretidas, porque a preocupacdo da
vitOria € o objetivo a alcancar.
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A corrente principialista que a longa data vemnadimdo os conflitos na area
médica ao considerar os principios tanto como abéigprima facie quanto como
passiveis de revisdo, e também pelo seu carateiadoede negociaddt pode ser
também utilizada na discussao de propostas deugggpldos conflitos da ética médica

com a militar.

4 - A TEORIA DAS VIRTUDES

Apesar da predominancia do principialismo, existernas teorias que pretendem
fornecer as bases do agir moral na area biomémboa é o caso da ética de virtudes. Tal
teoria chama a atencéo pelo fato de conter argasénttes e se apoiar numa tradicao de
relevancia, a tradicdo aristotélica. Ela sustemégjcamente, que ndo sdo 0s principios,
mas o carater virtuoso dos agentes que torna pbssimoralidade das acdes. A virtude é
um tragco de carater que é valorizado socialmenie,sggnifica disposicdo habitual para
se fazer o bem.

A saude € um bem a que as pessoas e a sociegpadenas que, para alcanca-la,
a pratica da beneficéncia € necessaria. Agir ergéfuilo bem do paciente expressa um
compromisso do médico em restabelecer a salude,t@wsn em razdo dos melhores
interesses do paciente. Além disso, as diferentebBuigbes de valores permitem
compreender que existem diferentes tipos de begunalmais importantes que outros.
Isso permitira hierarquizar os bens de forma aevcibnflitos na pratica.

Em relacdo ao bem do paciente, Pellegrino e Thowrta$1988) afirmam que o
bem ndo é um conceito monolitico, podendo consetir elementos nem sempre
compativeis. A idéia é de que o bem do pacientengosto por 4 elementos, os quais
podem ser enumerados conforme sua importanciaer@rguia entre eles permite que, no
momento em que ha conflito, possa haver um critfr®ira determinar qual a acéo a ser
realizada. Tais bens consistem em:

1) O bem ultimo ou supremo, aquele que represefmaladade da vida humana segundo
a perspectiva do paciente;

2) O bem do paciente enquanto pessoa humana, gpiéicsi 0 bem préprio dos seres
humanos, qual seja, sua capacidade de pensaginaciaue os distingue dos animais. A

violacdo desse bem implica a violéncia contra aggdumanidade;
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3) O melhor interesse do paciente, o qual estddigas consideracdes sobre qualidade de
vida e expressa as preferéncias do paciente numpmrfodo da sua vida;
4) O bem médico ou biomédico € aquele que se ataigevés da tecnologia e
intervencBes médicas em relacdo a um estado partide doenca. O critério para se
dizer se esse bem serd alcancado consiste, estimos juizos cientificos e médicos.

A ética da virtude sai do campo das obrigacda¥aiza os motivos dos agentes
que fazem as escolhas. A virtude entendida comdasposicdo interna de agir em
concordancia com os principios e as obrigacdedyrieiam boa vontade de Kant. Mas néao
se limita & obrigacdo, extrapola, e alcanca o nerda simpatia e afeicdo. O ideal a
almejar seria 0 médico com afetividade e empatlaspseus pacientes honrando seus
deveres. Segundo Beauchamp e Childfé#dguns autores da ética biomédica
argumentaram que a linguagem da obrigacdo € dedvde circunstancias morais nas
quais as pessoas demonstram uma caréncia de Vir{pd&3) e ainda’Uma teoria ética
€ mais completa caso as virtudes estejam incluegdas motivos morais merecam um
lugar central, um lugar que as principais teoriaadicionais subestimaram, enxergando
apenas 0s principios e as regras morgig’ 87). Uma tentativa de unir uma disposi¢cao
habitual para fazer o bem e para agir em conforeid@m as regras, unindo motivacdes
e obrigacoes.

As teorias éticas acima se misturam no momentosdallea mais assertiva do
ponto de vista moral do médico militar em cenadesconflito armado. Mesclando a
configuragcdo da vida militar pautada em fundamerqoe se assemelham a ética
deontolégica com o agir pela obrigacdo, seguindpase que devem ser honradas e
universalizadas. Acrescida, do cenario de crueldideampo de batalhas cujo Unico
argumento plausivel € que a preocupacdo com o btm-#a coletividade autoriza o
tratamento de pessoas como simples meios a selwifi;m do bem geral, justificando o
sacrificio dos interesses de uma minoria — o atiimo. Bem como somado aos quatro
principios tomados da moralidade comum, relativdeeesi, portanto nenhum absoluto, a
serem utilizados de acordo com cada caso a sesathal A pratica médica baseia-se
notadamente no principialismo, mas também sofdeéntias da teoria das virtudes, a
disposicao do agente para fazer o bem. Nesseetabalgrande desafio é evitar escolhas

morais que firam o bem-estar do soldado/paciente.
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5 — A NEUTRALIDADE MEDICA

A assinatura da primeira Convencao de Genebra itongt marco inicial do
Direito Internacional Humanitario destinado a pgeteas vitimas dos conflitos armados e
a equipe de saude. Kanual dos Direitos e Deveres do Pessoal Sanitdtcante os
Conflitos Armado$ confeccionado em 1991 foi formulado pelos entaw#dores da
Cruz Vermelha e exemplifica o estreito lago enita énstituicdo e o direito humanitéario.
Este manual pratico é baseado nas disposicOesidas onvencdes de Genebras e seus
Protocolos, e seu ndo cumprimento constitui uméagém do direito internacional dos
paises que sdo seus signatarios. A Convencdo debfaerelativa ao Tratamento de
Prisioneiros de Guerra advoga que todo ato degéolgelas na¢cbes que ratificaram as
Convencbes de Genebra pode conduzir a um processie da Corte Internacional de
Justica ou diante da Corte Penal Internacional.

O arcabouco das diretrizes da pratica médica enflitosnarmados que vem
sendo construido a partir de 1864, tem como exesnalprépria Convencéo de Genebra,
as leis internacionais consuetudinarias e os cédigoética meédica, todos se baseiam na
neutralidade médica, ou seja, o respeito a equemadde, bem como de seus transportes
e equipamentos e o direito de acesso aos cuidaéidisos.

Essa protegcdo gera em contrapartida, deveres dsogesanitario, como
exemplos: devem abster-se de qualquer ato de itladBl tém autorizacdo de trazer
armas sé para uso em caso de propria defesa dariims e doentes sob seus cuidddos
devem atender os pacientes de acordo com a gravidadquadro clinico, sem
discriminacao por qualquer outro fator como visabtiga, afiliacdo owstatusde guerra,
ou seja, o cuidado médico de acordo com os privefie deontologia de tempos de’paz

O Direito Internacional Humanitario qualifica conmdracbes graves, ou seja,
crimes de guerra, a tortura ou tratamentos deswsnamduindo experiéncias bioldgicas
ou outras experiéncias meédicas e cientificas, osatauntencionalmente grandes
sofrimentos e atentar gravemente contra a intedgidiaica.

Vérios outros documentos, que embora nédo tenhaon paldico sdo largamente

divulgados, como:
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1- "As Regras de deontologia médica, em tempo de gwema regras para
assegurar 0 socorro e 0s servicos aos feridos e duentes, em tempo de conflito
armadd redigidas pela Associacdo Médica Mundial, o Céniitternacional da Cruz
Vermelha (CICV), o Comité Internacional de Mediciea Farméacia Militares e a
Organizacdo Mundial de Saude (OMS), aprovadas &, J#econizando que:

- a missao essencial da profissdo médica é deuassegsalvaguarda da vida e da
saude humana

- que em caso de urgéncia, os cuidados medicosndegedados em funcéo das
necessidades médicas e sem nenhuma distingcdo &ulsdhde critérios diferentes dos
critérios médicos.

2 — A Resolucédo 35/179 de 27 de janeiro de 1984sdaciacdao Médica Mundial
e da Organizacdo Médica Mundial defendendo tamistéenp®nto de vista.

3 - O projeto do Grupo de Trabalho InternacionaDdela Lealdade realizado em
conjunto porMédicos pelos Direitos HumanesaEscola de Saude Publica e Cuidados
Basicos de Saude da Universidade de Cape Towa estabelece dez orientagdes para
médicos militares. Dentre as mesmas vale ressgliarp profissional de saude militar é
um membro da comunidade profissional de saude maceinternacional, que ndo deve
participar em pesquisas e desenvolvimento de aguisicas e biolégicas que possam
ser usadas com proposito de matar, torturar ouacapslquer dano a vida humana.
Ainda, deve impedir direta, indireta ou por meiasnaistrativos, qualquer forma de
cooperacdo em tortura ou tratamentos e punico@sscresumanas ou degradantes em
qualquer tempo, inclusive na guerra e durante erriogatério de prisioneiros. Deve
informar as autoridades competentes violacdes tlegod humanos que interfiram em
sua capacidade de cumprir com seus deveres dadegb@dra com o paciente e denunciar
a violacao de direitos humanos perpetrados conss groprias tropas ou as inimigas.

4 — Os regulamentos da Associacdo Médica Mundia pa#uactes de conflito
armado aprovado em 22 de abril de 2002. Nestegasndes pontos sao defendidos: que
a ética médica em tempos de conflito armado é imerdos tempos de paz, que a
obrigacdo primaria do médico é com seu dever @iofial, que a tarefa do profissional
de saude é preservar a saude e salvar vidas, &e@@u® antitético empregar seu

conhecimento cientifico na destruicdo de vidas geejuizo da saude. E ainda, que em
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emergéncias, os medicos devem agir de forma ingdaquie os privilégios e facilidades
pertinentes aos médicos ndo devem ser usadas pamplsito que ndo seja o
profissional.

O Direito Internacional Humanitario (DIH) ainda éehina que os membros do
pessoal sanitario ndo sejam punidos ou incomodpdioterem exercido uma atividade
de carater médico de acordo com seu cédigo de®é&iggue os mesmos ndo sejam
obrigados a praticar atos contrarios ao mésmo

As determinacdes claramente definidas pelo DIH wheser reforcadas entre a
comunidade médica, porque ha risco de no meio wkc@b no cenario beligerante, os
médicos ajam levados por impulsos ou por press@ona e pratiquem agdes contrarias
ao que esta definido nestes regulamentos.

Apesar de tantos documentos, muitos profissionaisalide se envolvem em
dilemas éticos, e agem de modo antiético e mesmant#o, como foi o caso do
envolvimento em tortura durante conflitos armadopoditicos, como na Alemanha
nazista, na ocupacao japonesa na Manchduria, na Gwgietica, no Chile, em Israel, na
Turquia e no Iraqué

Cabe ressaltar que de meados do século XIX atésemte data, houve mudancas
nas caracteristicas dos conflitos armados. Cadanaéz ndo sédo os Estados e sim atores
informais que tomam parte em conflitos. Observaa®pém, o uso indiscriminado de
armas de alta tecnologia e de maneira despersadalilevando ao aumento exponencial
de mortes e ferimentos da populacgéo civil, inclaind profissionais das Na¢gfes Unidas
e de organizagfes ndo governamentais, culminangoucoa tendéncia de substituicao
gradual da neutralidade médica por uma politicargieepoupa nenhum direito humano
ou instituicdo civil. Essa violagdo da neutralidachédica tem sido largamente e
sistematicamente observada. Em alguns paises médiremn sequestrados, torturados ou
executado§.

Os mais importantes documentos como a lei humamiiéternacional e as
convencoes de Genebra focam nas guerras entreoEs$tagao, partindo do pressuposto
da aceitacdo de premissas basicas de conduta embralas partes beligerantes e falham
em lidar adequadamente com os novos fatores qupresentam. Para fazer frente a

essas mudancas, aqueles que defendem a neutrafitkatiea, precisam realizar uma
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atualizacdo de seus conceitos e aplicacdes, paahga o reforco da imagem da
finalidade da profissdo médica que é o alivio dbireento humano e a assisténcia e
tratamento de feridos e doentes, na medida doy@bssi contexto da guerra.

A afirmacao de que a ética médica em tempos dé jémtica a da guerra parece
subestimar os conflitos do processo decisério ddicoéno conflito armado. As variantes
envolvidas no cenério beligerante séo totalmerigzadites, risco iminente de morte, alto
grau de violéncia inerente ao confronto, entreczutatores.

A neutralidade do médico segundo a Convencédo delis@rparece contrastar
com o fato de o médico estar uniformizado, subroaiidadeia de comando e obrigado a
obedecer a ordens. Além disso, ainda interage a@-dia com seus companheiros de
armas e a constatacao implicita de uma dependénitiea de protecdo entre o médico e
o militar de arma que garante maior probabilidaderdnter suas integridades fisicas.
Esses novos fatores emergem em conflitos armados.

A pergunta é como manter a neutralidade se todontexto denuncia que o
médico é componente de uma das partes do conftitadn? A raiz do problema esta
entre o agir de maneira neutra em sua atividadésgpimnal e a0 mesmo tempo ser
componente de uma das partes do conflito. Paraegairsagir de maneira neutra o
médico deve ser capaz de se abstrair do contexgoi@taa e se reportar as suas praticas
nos momentos de paz, desde que a situacao tatioedgebviamente.

Os fatores que ameacam a ética médica ndo sdaca@edurante a guerra e a paz
e esta consciéncia os médicos militares devem dm poder identificar quando sua
atividade estiver permeada por conflitos de intees de objetivo e assim conseguirem

manter-se leais aos principios da deontologia raéstic tempos de paz.
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CAPITULO Il
ETICA MEDICA E O SERVICO MILITAR

1 — E POSSIVEL CONCILIAR OS DOIS?

Os médicos assumem multiplas obrigacdes com osdifarentes atores em sua
pratica clinica, como previamente abordado no Qkpit em relacdo a dupla lealdade. O
médico militar compromete-se com o bem-estar e @mnaausar dano ao seu paciente.
Legalmente deve agir em concordancia com a ConwededGenebra e ainda deve
obediéncia a cadeia de comando, bem como estavet/pela preocupagédo com o éxito
da missdo militar e consequentemente com a segumaagional E 6bvio que essas
multiplas obrigacdes podem gerar problemas, querpaté ser irreconciliaveis. O papel
do médico militar é intrinsecamente e moralmentblematico e insustentadel

Para Sidel e Levy, o papel do médico militar € umpossibilidade moral, algo
antiético e disfornt&. Segundo os autores, para honrar suas obrigacdféssipnais, 0s
médicos ndo devem ingressar no servico militaresE$ém deveres para com seus
pacientes e a obrigacéo de prevenir o sofrimemaeano e a morte causados pela guerra.

Esses autores dividem os dilemas nos seguintesgjraprigacées de melhorar a
forca militar em detrimento das obrigacbes de a&enés necessidades do
individuo/paciente militar; tomar decisbes de formailateral em detrimento da
autonomia do paciente; falhas na obrigacao detiastsmelhor forma possivel aqueles
que precisam de cuidados de saude; falhas namisagao dos papéis de combatente e
nao-combatente.

No primeiro grupo o profissional pode estabeleceioridades médicas
influenciado pelos propdsitos militares. Visto quéuncdo dos médicos militares é de
conservar a forca de combate, as necessidadesraslitpodem ser consideradas
superiores as necessidades médicas, influenciasdonédicos militares a aceitar
prioridades diferentes daquelas dos seus colegas tim exemplo ocorreu durante a
segunda guerra mundial, quando a penicilina queescassa foi distribuida para os
soldados norte-americanos que sofriam de doengesess em vez de para aqueles que

tinham ferimentos de batalha. O fundamento raciaral a necessidade militar: os
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soldados que sofriam de doencas venéreas podereornar a batalha mais
rapidament¥"

Em caso de conflito, esses profissionais podemr apta dar maior prioridade
para as necessidades militares. Ainda é exempioajieizo dos interesses do paciente, a
realizacdo de pesquisas médicas em militares setoneentimento informado e a
violacéo da confidencialidade do paciente, alegapdoexemplo, necessidade em nome
da seguranca nacional.

No segundo grupo, os militares podem agir de mareiercitiva e paternalista, o
que a prépria estrutura favorece quando estabeleeedisciplina rigorosa que inibe as
manifestacdes de contrariedade ou de autonomiasdbalternos. Assim, o médico
militar sente-se a vontade para determinar o quenedhor para o0 paciente,
independentemente da opinido ou do desejo do meSomo exemplo, na triagem do
campo de batalha, o médico militar decide o que ethon para o paciente sem
compartilhar as possibilidades com o pacientepatemdo a autonomia deste. Da mesma
forma, impde imunizacdes e tratamentos obrigatbtios

Em relagdo ao terceiro grupo, apesar da ConvengdGemebra determinar o
atendimento baseado na necessidade meédica, osos\ddieem parte de uma forca
armada e vestem seu uniforme, observando os reguotame formalidades, bem como
convivem com seus colegas combatentes nos acampmamailitares, pode haver uma
tendéncia a priorizar o atendimento dos soldadaogane postergar o dos inimigos. Pode
haver falha no atendimento dos civis, e dos prépsmldados, na medida em que se
preocupem em aumentar o nimero de soldados dadmlfi@nte e déem prioridade de
atendimento aquele que possa retornar logo ao ¢emba

O quarto grupo de dilema inclui as falhas na dmsiciacdo do papel de
combatente e ndo-combatente. Por exemplo, quandengwegam militares com
conhecimentos e praticas médicas para atrair Gspava um dos lados do conflito, como
fizeram as forgcas especiais norte-americanas nma/i&les usavam ositimen, que
embora ndo fossem médicos prestavam socorro atsawigas indigenas, para que
fossem atraidosos coracfes e as mentes da populacéo indigenapazsterior uso em
missdo militat® (Sidel; Levy, 2008, p. 400).
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Outro exemplo é a participacdo de meédicos no dedgmento e na pesquisa de
armas militares biologicas, quimicas e nucleares) bomo em estudos de efeitos da
radiagdo ionizante. Nesses estudos, soldados gaigpforca foram experimentalmente
expostos & radiac&b Por fim, a participacdo do médico em atos deutarpara obter
vantagem militar manchando o papel de ndo comlmatienequipe de saude.

Em relacdo ao envolvimento de médicos em pesquieas armas, surge a
seguinte questao: como nao esta configurada dcelaédico-paciente, os principios da
ética médica ndo se aplicariam? Sidel e Levy defendue:“Médicos sdo sempre
médicos, devem sempre dever ético especial: o deafsar dano, e devem se negar a
participar no desenvolvimento de pesquisa e ded@nwento de armas, mesmo que
sejam consideradas situacdes ndo relacionadas aiogdos médico-paciente&(Sidel,
2003, p. 305).

Sidel e Levy concluem afirmando que os dilemastiassociados ao sistema de
saude militar, se opdem a ética de cuidados médicmentificagdo dos medicos com o0s
colegas de armas pode prejudicar a fronteira entnédico e o0 combatente e inviabilizar
a questdo da neutralidade médica na guerra. Oscosediilitares ndo podem como
membros das forcas armadas, responder e defendespmsabilidades da Convencgéo
de Genebra e também acreditam ser moralmente téagleum médico ingressar como
militar nas forcas armadas

Outro autor que defende a mesma posicdo é o médglés John Ryfe
afirmando que a recusa universal dos médicos evir semilitarismo iria minar a saude
e 0 moral das tropas, tornando extremamente dificimpossivel para as nacbes fazer a
guerra devido a separacdo da pratica médica deireamilitar (Ryle apud Moskop,
2004).

Em instituicdes totalitaridd como é o caso das organizacbes militares, assim
como em penitenciarias, os profissionais tém lidaitaua autonomia para a tomada de
decis@es, incluindo as a¢cdes morais de médicopenagdes militares.

Neste sentido, Sidel e Levy vislumbram uma infinesstilidade do médico
militar servir como um agente moral, uma oportudeéale uso do seu papel como
membro das for¢cas armadas para insistir num coaperito que seja consistente com 0s

valores éticos e a lei humanitaria internacional.
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Se ao mesmo tempo esses autores reconhecem aangmrtos meédicos nas
fileiras militares como agentes que possam denupoissiveis inconformidades quando
escrevem: O médico militar de forca de carater tem uma imaoté contribuicdo para
o nivel moral do militarismo® (Sidel, 2008, p. 403), por outro lado parecem apbaco
provavel gue isso aconteca, pois em seus trabtdhd®m escrevemNbds acreditamos
ser moralmente inaceitavel para um médico servitdacomo meédico quanto como
soldado nas forcas militares norte-americand¥Sidel, 2003, p. 312).

Como solugéo para o dilema/conflito advogam qumégicos devem honrar seu
papel no socorro as vitimas e devem mitigar as erpi@cias da guerra como
profissionais neutros, participando como membrosrganiza¢cdes ndo governamentais
como aCruz Vermelha , Médicos Sem Fronteiras, Médicoo$&lireitos Humanos,
International Medial Corps, CARE, Oxfam Internatdgn Save the Children,
International Physicians for The Prevention of Ml War todos baseados na
neutralidade da equipe de salde e em profissioivags

A separacao dos médicos dos servigos armados camode solucionar o dilema
da moralidade do médico militar pormenoriza e empod a discussdo do tema, que
analogamente pode ser aplicada e ajudar na resoligéoutras situacoes de dupla
lealdade.

Os exércitos, forcas navais e aéreas se sustentdependentemente da
participacdo ou ndao de médicos e ja existiam manties da atuacdo da medicina se
tornar importante em termos logisticos.

O médico ao ingressar nas forcas armadas devertfficaeda ratificacdo pelo
seu Pais da Convencao de Genebra o que a fazgarde lei, defendendo seu papel de
nao combatente.

O quarto principio do Tribunal de Nuremberg (198@)ermina que o fato de
estar agindo em cumprimento a uma ordem ou de yrarisu ou do Governo nao
exonera a responsabilidade perante as leis infemas, despertando para o
cumprimento de ordens desde que sejam legais.i@€gos de Nuremberg constituem
um marco na mudanca do paradigma do cumprimergstito de ordens superiores, ao
sustentar que ndo existe defesa de nenhum indi\ddseada no fato de estar somente

obedecendo a ordens ou seguindo a lei de um Pais.
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O meédico militar deve estar ciente do cenéario dplalllealdade a que esta
submetido e de sua autonomia reduzida, visto gifeieserido num sistema de rigida
hierarquia e baseado na premissa, mesmo que &latov cumprimento de ordens,
consequentemente isto pode gerar no profissionahdde o medo de se opor as ordens
de autoridades superiores.

Outro fator a que o médico deve estar atento éilplidade de identificacéo
excessiva com seus colegas uniformizados. Nenhutonuento aborda a tendéncia
humana de ligacéo e identificacdo com os mais prdsiem prejuizo daqueles externos
ao seu meio de interacdo. Esses fatores devemmfsizados para evitar uma pratica
médica tendenciosa em favor dos objetivos militargae prejudique a imparcialidade da
conduta médica.

Madden and Cart®afirmam que as duas profissdes sdo de fato minititages,
ambas sdo compostas degéntes preocupados em cuidar e proteger os sen@suios
buscando diminuir seu sofrimentgBeam; Sparacino, 2003, p. 32R)esse processo, é
fundamental que os militares médicos atentem paeuadever de participar ativamente

nessa discusséo da avaliacdo do dilema ético doagesl.

2 — A ETICA MEDICA EM TEMPOS DE PAZ E DIFERENTE DE TEMPOS DE
GUERRA?

“A guerra é geralmente a anatema da satde pUtfliGidel, 2008, p.3). A guerra
gera imperiosas mudancas ao cenario onde discoalag@io médico-paciente. Segundo
os autores Beam e HofWé&ticistas da medicina, incluindo alguns médicosntam
transpor inalterada a ética clinica como é pratieathrgamente nos hospitais, onde a
énfase sdo os principios de beneficéncia e autanolmipaciente, para circunstancias
radicalmente diferentes como o campo de batalfam e Sparacino , 2003, p.868).
Até que ponto essas mudancas justificam uma mudakneaséncia das balizes éticas que
norteiam a profissdo médica dos moldes atuais?

Segundo Gross, a ética médica em tempos de pag iEmtica a ética médica
durante a guerra por duas razdes; a primeira pooguprincipios fundamentais que
direcionam a tomada de decisdo na ética civil eat#entes na esfera militatO$

militares ndo tém direito a vida, a autonomia pedsoo direito de autodeterminacédo em
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relacdo aos pacientes citis (Gross, 2006, p.15). Certamente, os militares como
profissionais de arma tém parte de sua autonomiezida e perdem também parte de sua
capacidade de autodeterminacdo enquanto combatefes necessariamente esse
raciocinio deve ser aplicado a relacdo médico-p&eigue se configura no cenario
beligerante, de acordo com a propria Convencéo efel@a: o soldado ferido € nao-
combatente. Portanto readquire seu direito de doslenédicos como em tempos de paz.

Em relacdo ao direito a vida do soldado, esse s¢émana guerra, 0 que aumenta
€ o risco de perdé-la. Ao fazer parte de um exgreies sdo alvos militares legitimos
determinando uma maior vulnerabilidade, sempreiderendo a premissa de ser uma
guerra justa.

A segunda razdo que justifica a diferenca da éticguerra e na paz segundo esse
autor € gque os principios da guerra justa podemprezsr as preocupacdes bioéticas. “
necessidade militar da autoridade para justificars aacdes do Estado; a
proporcionalidade limita, mas néo elimina o dan@essivo e a doutrina do duplo efeito
permite o dano n&o-intencional a nao-combatetté&ross, 2006, p.15). Todos os
argumentos apontados acima ndo fazem parte dagoréédica, quem define a maneira
de fazer a guerra e, portanto 0s meios a sereneinguitados ndo € o profissional da area
de saude, mas o militar de carreira.

A disponibilidade do soldado de expor sua vidareucistancias de grande risco e
a questdo da autonomia reduzida que goza naoigastifa transposicdo direta dessa
situacéo para a relagdo médico-paciente. Comontesti@erir os autores Beam e H8we
afirmando que: “..poderia se concluir que analogamente dos médicbtames pode ser
solicitado o sacrificio dos interesses dos seusepées em favor da missao militar de
proteger a sociedad€Beam; Sparacino, 2003, p. 853). O soldado cosertiatno campo
de batalha, a estratégia e a logistica dos queuzentda guerra devem ser diferenciados
do soldado-paciente necessitando de cuidados nsédico

Em relacdo a necessidade militar e a conduta décmédlitar, uma tentativa de
conciliar os objetivos militares com as decisdésaétda medicina militar foi realizada
pelos autores Beam e Hotekefendendo um exercicio de balanceamento entrmardia
militar, se fundamental ou ndo, em contrapartida os riscos maiores ou menores para

a vida dos soldados. Esta questédo sera abordgué@ximo capitulo
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Gross ainda afirma que a medicina serve ao pac&nteempo de paz e serve ao
esforco de guerra em ocasifes beligerdnfesjuestio que o autor coloca é ndo mais de
cuidar do paciente para restaurar sua salude, paodo-se com o bem-estar do
individuo, substituindo por cuidar do valor instemal da vida do soldado,
preocupando-se com o0 bem-estar da coletividade Eestiwlo e em preservar a forca de
combate. A relacdo médico-paciente ndo € mais dpawmenum, porque na ética militar a
relacdo que se coloca é de combatentes/ndo-cortgmtero Estado. Os interesses do
Estado podem servir de argumento para suplantalagdo medico-paciente como
tradicionalmente conhecida. O paciente ndo € maisfim em si mesmo, mas um
instrumento de defesa dos interesses do €&tado

Gross afirma ainda que se por um lado a preocupdgdnédico em tempos de
paz € de tratar o mais seriamente ferido primemotempos de guerra deve se preocupar
em manter a forca de combate fornecendo o maioerimossivel de combatentes a

linha de frente, servindo as necessidades militares

“Os direitos dos soldados amigos feridos recebeoaidados médicos € contingente sobre seu valor
de serem salvos: suas necessidades de tratamemBbeEente sustentaveis se eles forem recuperaveis
para retornar ao dever de combate. Na mesma linfes em relacdo aos combatentes inimigos, esses
nao tém direito a vida, por essa razdo perdem seital intrinseco de cuidados médicos, a menos
que sua condi¢do de feridos tire-0s da condicdardeaca, portanto de acordo com a ameaga ou ndo
que representem, serdo ou nao tratad@Stoss, 2004, p.2#)

7

Um dos pontos mais controversos defendido pelotibisea H. Gross é a
participacdo de médicos em atos de torttifartura € sempre ilegal, mas pode ser
aceito um grau moderado de pressao fisica paragmewm dano iminente e doloroso.
Médicos devem permitir que o bem-estar coletivo deiaestatal superem suas
responsabilidades para com seu paciente ou o béan-esdividual do paciente”.E
ainda conclui quéa tortura requer assisténcia médica e a decisdoudar forca fisica
sempre requer o consentimento do médieo’continuando “individuos podem ser
sacrificados para 0 bem comum mesmo que O custn digja ignorar os direitos
humanos basicos® (Gross apud Kottow, 2006, p.465).

Gross subdivide os dilemas éticos do médico milgar aqueles relacionados aos
cuidados meédicos, incluindo o consentimento infatpa confidencialidade e o direito
de morrer. Em relacdo ao consentimento informado qilie seja recomendavel ao

ambiente militar, na paz e ndo na guerra. Defengeagconfidencialidade seja violada
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quando houver algum grau de ameacga aos objetidares. Sobre o terceiro diz que o
soldado ndo tem o direito a morte, a menos queepndo Ser mais necessario para o
combate®.

Em relacdo aos dilemas nédo relacionados aos cuidadbalicos, defende que
médicos participem do desenvolvimento de armas igagme biolégicas, embora a
associacao médica mundial declare ser antiéticesddecasos defende que razdes de
Estado superam qualquer outra argumentacdo e quédico, como qualquer outro
profissional, tem o dever de contribuir com seushegimentos para a fabricacdo dessas
armas’.

Sobre esse assunto, Thomas E. Beam e Edmund G Hafimmam que*Sendo
0 objetivo militar derrotar o inimigo, o0 que inclanatar soldados inimigos e proteger a
sociedade, os membros militares devem sacrificatrasuprioridades objetivando
dominar o inimigo independentemente dos meios madegais necessario{Beam,
Howe, 2003, p. 853).

Muitas das consideracdes éticas que surgem na imeediglitar ndo surgem em
tempos de paz, o que pode enfraquecer a aplicaigiia dos principios éticos tanto para
a guerra quanto para a paz. Deve-se atentar quadsssignifica que a ética médica deva
ser distorcida para atender aos propdsitos miitafessumir a postura de que a
necessidade militar supera outros principios furettdais pode ser perigosa e pode trazer
constrangimentos irreparaveis a humanidade.

Algumas questdes precisam ainda ser mais bem heatsed, como a aplicacao
tendenciosa dos principios utilitarista a relac&lico-paciente em conflitos armados
justificando préticas de tortura na tentativa dessamuitas vidas. Até que ponto, em
nome do bem-estar coletivo, se pode agir em dattimdessa relacdo? E possivel
estabelecer um paralelo da medicina de catasticdes a medicina de guerra? Na
primeira ndo existe a preocupacdo com a forca déate/ou objetivos militares, mas
apenas a preocupacdo em otimizar a ajuda aos demdgue justificaria postergar o
atendimento a populagcédo civil em geral e tratameirio os bombeiros e médicos,
revertendo em aumento da capacidade de oferecadns. A equiparacdo do bem-estar

coletivo com as necessidades militares seria tetatienapropriada? Todas essas questdes
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se encontram em aberto para reflexdo da sociedadéamente daqueles que estdo no
cerne do problema, os médicos militares.

Se a guerra for considerada justa, o médico, commlqger cidaddo deve
participar dos esforcos de guerra. Em Ultima inggapoderia se dizer que todos que
pagam impostos, 0s quais possibilitam a aquisigharthamentos e que sustentam 0s
exércitos sdo considerados pilares desse esforgs.a\participacdo do médico abrange
exatamente o que? E bastante conhecida identificdg3profissdo com o objetivo de
salvar vidas e diminuir o sofrimento. A participagdo médico, reduzindo os danos e
sofrimentos gerados pela guerra, se adequaria atelmenencionado. Porém, se a
participacdo do cidaddo meédico significar envolvibbe em tortura e em
desenvolvimento de armas, independentemente de lmavendo a relacdo médico-
paciente, vai contra os fundamentos da formacaoicaédross critica tal posicédo
dizendo tratar-se de ustatusmoral especial da ética dos médicos em relacaowoss
profissionais: higher calling”. Talvez delegar, a cada cidaddo, a deciséo deipartda
guerra ‘dentro dos limites da ética de sua’ propradissdo seja a melhor opcéo.

Quem tem o compromisso de agir de forma beligeramrofissional de armas
e ndo o medico, pois, este com suas habilidadeslgecimento técnicos, deve exercer
suas atividades dentro dos limites dos principgsinsentados da ética médica mundial.
N&o cabe no escopo de preocupacOes da praticaandéedididas estratégicas e taticas
para vencer o inimigo. A funcdo social do médicssee contexto, estd no plano
individual, enquanto defesa dos principios queeiam a relagdo médico-paciente. E
esse deve ser o papel a ser desempenhado peloomiadiependentemente dos mais
diferentes cenarios, por mais caoticos que possnAdguma adaptacdo pode ser
pleiteada, e serd exposta mais adiante, desdescpleerces nédo sejam removidos.

Os tradicionais principios de beneficéncia, ndocefi@ncia, autonomia, justica e
confidencialidade da profissdo médica ndo devenurshir a situa¢des conjunturais,
porque minam o bem maior que elas suscitam quamdorsideram décadas e décadas
de pratica médica. A auséncia de limites ness&ipatdo aos esforcos de guerra levou
ao uso do conhecimento privilegiado da anatomisi@dgia do corpo humano a praticas
cruéis e desumanas ao longo da historia.
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Dentro do contexto da operagdo militar, os varegsés que se desempenham nas
diferentes situacbes podem deflagrar conflitosliegacéo. Quanto maior a variedade de
agentes, de interesses e de principios, e o0 graiend@o que os circunda, maior o
potencial de deflagracdo desses conflitos. Na guenteragem combatentes e nao-
combatentes, inimigos, aliados, Estados e indiwdcidadaos e soldados, prisioneiros de
guerra, feridos e mortos, todos no mesmo tabulBasa que a ética médica ndo tenha
seus principios maculados nos periodos de estaerceedo, as diferencas dos contextos
guerra/paz devem ser ressaltadas.

A autonomia do médico e de seus pacientes em terdpopaz pode ser
considerada praticamente plena e o0 processo decigdde ser realizado de forma
compartilhada e coletiva. Na guerra, tanto o paeisoldado quanto o médico/militar
tém autonomia relativa, bem como o processo decipdde envolver comandantes nao-
médicos e ser tomado a revelia da participacdo atiepte, de maneira unilateral. O
médico militar deve ter conhecimento dessas nogsdantes que sao ditadas pelo estado
de excecdo, para que possa identificar as condgiEesameacem 0s principios éticos da
pratica médica.

Quando o soldado ingressa no servico militar etdgparte de sua autonomia e
autodeterminacdo, se compromete com o esforco @leagdo seu pais e se submetera as
situacBes de maiores riscos. Uma vez ferido adqustatusde ndo-combatente e ganha
outra vez ostatus de pessoa protegida, incluindo o fundamental tdirai cuidados
médicos. Isso € o minimo que os Estados devemcefeeequem se dispds a perder a
vida na defesa dos valores e da prépria existéecsa Nacao.

O limite do sacrificio ao bem-estar coletivo deee & prépria integridade fisica e
a perda da capacidade de combate do soldado, quemtdo a logistica deve ser
invertida, voltada para o ferido, com a certezaudeatendimento médico imparcial e

fundamentado na pessoa, em sua esfera individual.

3- A NECESSIDADE MILITAR: QUANDO A EXCECAO POSSIBIL ITA A
INTERSECCAO ENTRE O LADO TATICO E A PRATICA MEDICA.
A necessidade militar legitima no contexto da gugrsta se apresenta como uma

opcédo bastante razoavel de ponto mediador entigtaresses militares e os da relagao
médico-paciente, desde que sejam respeitados afglanes da medicina tradicional,
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como por exemplo, a inviolabilidade do principio dao-maleficéncia. Em certas
condicdes, demandas de ordem social podem se t@nantes no processo decisorio do
médico.

Medidas indispensaveis para vencer o inimigo, qée mfrinjam o direito
internacional da guerra, definem a necessidadéamitiue ndo é um principio absofuto
Quando houver necessidade militar, 0 médico mitigre dar prioridade, ndo absoluta,
aos objetivos militares, ponderando com o graust® para a relacdo médico-paciente.

Para exemplificar esse dilema entre o interessadividuo e o da coletividade, a
questdo da triagem no campo de batalha € bastastetiva. A triagem é um meio de
racionalizar os cuidados médicos quando ndo é\mbssbm os recursos disponiveis
atender a todas as necessidades ao mesmo tempoesm gratf. A triagem pode ser
realizada balanceando-se entre a utilidade médieasecial.” Problemas gerais de
alocacao de escassos recursos médicos implicansas@lhas de natureza pragmatica.
[A triagem] é um penoso termo que conota emergéncaté mesmo em tempos de
guerra- circunstancias que demandam algum mecanisnial de triagem™° (Retting
and Lohr apud Childress, 2003, p.78).

Embora a conduta médica ndo contemple os diferstasssociais entre 0s seus
principios, em casos de emergéncia, € possivelisidigar uma variavel social, em
relacdo a alguma funcéo especifica e urgente ousewico essencial.

Pesik et al. (2001), apud Childress (2003, p*8@entificaram fatores que devem
ser considerados no racionamento de recursos escassmaior parte dos critérios
recomendados enfatiza a utilidade médica e séom&enma probabilidade de causar o
beneficio e que esse tenha longa duracdo, melhogarlidade de vida, a urgéncia da
condicdo do paciente.

Entre os critérios recomendados e que tém car&taratureza social estdo: o
efeito multiplicador direto entre os profissionajge atuam em emergéncias, como:
médicos e bombeiros. A quantidade de recursos sées para o sucesso do tratamento,
que tem um viés bem utilitarista. Os autores defendue ndo devem ser considerados a
idade, etnia, género, talentos e capacidades,miefades ou deficiéncias fisicasst@atus
socioecondémico, posicdo politica, valor social, sabude drogas ou alcool,

comportamento agressivo ou anti-social.
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A priorizacdo do atendimento de acordo corstatusde combate do paciente,
civil ou militar, amigo ou inimigo, analogamenteta®| entre 0s critérios nao
recomendados, a menos que tal atendimento pudesseewertido em um efeito
multiplicador sobre a oferta de servicos necessduara a sociedade, por exemplo: se ao
atender os soldados amigos levemente feridos, es egtornarem logo a frente de
batalha, a derrota iminente da batalha fosse evitagrioridade no cenario beligerante é
influenciada por uma funcéo social especifica: mafade combate, numa ponderacéo
entre reflexdes de ordem médica e de ordem mddeidl. Essa abordagem se restringe
aos cenarios de excecao.

A questdo que se coloca € se essa abordagenmristdité absoluta ou deve ser
tomada enprima faci€ Alguma limitacdo deve ser considerada? Primeinéenguanto a
gravidade do quadro clinico do pacient&mergency War Surgétgropde cinco grupos
em ordem decrescente de urgéncia medica e embsgiackssificacdo tenha um viés
cirdrgico, os quadros clinicos podem ser incluidos:

- urgentes: demandam intervencgdo imediata pasgepir a morte

- imediatos: requer procedimentos de moderada aiepeq duracdo para
estabilizarem feridas que ameacem a vida.

- postergaveis: requerem intervencdo cirdrgica, mpadem aguardar certo
periodo, sem comprometer 0 sucesso do tratamento.

- minimamente feridos: requerem minima atencaagicé, ndo precisando mais
que limpeza, anestesia local para debridamentoati\oos.

- expectantes: feridas que séo tdo extensas quepmvidvel que o paciente
sobreviva.

A utilidade social pode ser aplicada no atendimen¢alico, desde que nao haja
risco de morte ou lesdo grave e irreversivel, selgua classificacdo acima, antes dos
soldados levemente feridos que possam retornadamaginte a linha de frente serem
atendidos, os pacientes urgentes e imediatos ®,ser@lguma medida de conforto
adotada em relacéo os pacientes expectantes.

Uma tentativa de auxiliar no processo decisériong&dico militar, entre as
prioridades médicas e os objetivos militares, égilizada pelos autores Beam e Howe

propondo um algoritmo de tomada de decisdo quéaasa@bos de necessidade militar, de
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vantagens para a missdo militar e o risco paraotdados. Se existir verdadeira
necessidade militar, essa prevalece sobre o rig@ @ soldado. Nos casos em que nao
existe a necessidade militar, mas sim um bengbiia a missédo, sera ponderado o maior
ou menor risco para o soldado. Se o risco for altoteresse do soldado prevalece.

O problema dessa posicdo, € que ndo importa o gfa&e o maleficio possa ser
para o soldado, em caso de necessidade militar pestalece, tornando esse argumento
absoluto. Legalmente, viola a Convencao de Gensbesicamente, € dificil justificar a
morte ou lesé@o grave irreversivel de um civil enude da necessidade de otimizacédo da
forca de combate. Por isso se propde que pacientgentes e imediatos,
independentemente do status de civil ou militariganou inimigo sejam primeiramente
atendidos.

Beam e Howe justificam o atendimento postergado swmislados amigos
gravemente feridos, fazendo uma analogia entrendig@o de reducdo de sua autonomia
ao ingressar nas forcas armadas, autorizando sticigegcao em situacdes de risco para
a sua vida, aplicando tal rendncia de autonomi®éampara questdes de ordem meédica.
A renuncia da autonomia, entretanto, reside ngdelauperior/subordinado e, ndo esta
implicito, nesse acordo, sacrificar também sedutdieo atendimento segundo os ditames
da Convencdo de Genebra e da medicina praticadgamante na sociedade
contemporanea.

Bradley" em relacdo ao dilema entre as necessidades gsligao interesse do
paciente sugere quatro possibilidades. A primeifantada somente pela necessidade
médica, defendendo o tratamento de acordo comvidgde da lesdo. Esta representada
pelos preceitos da Convencdo de Genebra. A seguiadque se nomeia de critério de
fidelidade, considera a nacionalidade ou a condigépaciente, separando-o em grupos e
dentro de cada grupo priorizando de acordo comcass&lade médica. Por exemplo,
atende primeiro o grupo de soldados amigos, degoiEvis e por Ultimo o de soldados
inimigos, em cada grupo de acordo com a necessidadea.

A terceira possibilidade € a mais polémica, defemdeendimento de acordo com
o valor que cada paciente tem para os objetivasaneis. Nesse grupo prioriza-se aquele

soldado amigo que ao ser tratado retornard logooathate. Em relacdo aos inimigos,
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atende primeiro agquele que ndo tenha mais condigéeso ser tratado, representar uma
ameaca. As publicacdes do bioeticista Michael Gsegsiem essa linha.

O quarto grupo € a triagem limitada pela utilidadeial: baseada na triagem com
viés meédico, mas que eventualmente pode ser madifide acordo com as necessidades
sociais. Esse modelo considera ndo sO a necessitadlea individual, mas também as
necessidades sociais. No presente estudo, a piolsslbi de considerar necessidades
militares ocorre em condi¢cdes extremas quando essocda missao depende de ter o
maior nimero possivel de soldados na linha dedfént

Em cenarios de guerra, se o médico militar pawiarcenduta baseado apenas nas
necessidades meédicas pode acabar ameacando adircambate do seu proprio
exeército. A necessidade militar, desde que sefgereglo o principio de ndo-maleficéncia
da pratica médica, pode representar esse ajusteffiiine o desejavel e o possivel dentro
dos parametros éticos, pois permite alguma flagdmle ao médico militar no contexto
de dupla lealdade em que esté inserido.

N&o é funcdo primaria, do médico militar, determina meios para vencer a
guerra, porque sua atividade é periférica nessdricere tal fungcdo é do militar
combatente, ndo do pessoal sanitario. Na maioe s situacbes o médico deve
manter-se distante dos interesses tatico-estratégicando em sua pratica clinica.

O atendimento baseado em qualquer premissa qua ndiidade médica esta
proscrito pelas regulamentacdes, no entanto, cel@baste respeito foi levantado, como
ja visto, face as dificuldades da dura realidadecalmpo de batalha enfrentadas por
aqueles que embora ndo possuam status de combatesdemédicos - acabam sendo
envolvidos pelo caos da guerra. Apesar disso, pitases devem manter-se imoveis, 0
primeiro: ndo causar dano e o segundo a ndo omds&DCOrro em casos de risco
iminente de morte ou de lesdo grave e irreversivel.

Em caso de verdadeira necessidade militar no ctantlexguerra justa, a utilidade
social representada por ela pode ser uma novant@na processo decisério do médico a
ser somada as balizes éticas norteadoras da canddiaea tradicionalmente conhecidas
e expressas na Convencao de Genebra e nos codigtisalmédica.

Em ambientes austerispor exemplo, com risco de derrota das forcas das)a

que em Uultima instancia significa a ameaca da solinecia de uma sociedade e da
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soberania de uma Nacgéo, pode ser defensavel ulménaia da utilidade social, quando
a sociedade demanda uma funcdo especifica e urgantem servico essencial que
sirvam como fatores de multiplicacdo nos esforgpsalvar 0 maior nimero possivel de
seus integrantes.

Considerag0es relativas a utilidade social ndordesar priorizadas se resultarem
em morte ou lesdo grave e irreversivel a paciemesseja, 0s casos considerados
urgentes e imediatos. Também néo devem justifigartéicipacdo de médicos em atos de
maleficéncia, como por exemplo, o desenvolvimergcarnas biologicas, quimicas ou
nucleares e envolvimento em atos de tortura, intgpd@emente de configurarem ou nao
a relacdo meédico-paciente.

Entre posicbes extremas que vao desde a negacaoédtsos de ingresso nas
fileiras militares até o total comprometimento @ss@rofissionais com 0s objetivos
militares, a presenca ou auséncia da necessiddiar ideterminante, desde que néo
haja ameaca ao principio da ndo-maleficéncia.

Finalizando, a introducdo de alguma variante retemla a utilidade social na
pratica médica em conflitos armados pode ser iraptetpara respaldar eticamente a
conduta do médico militar e auxilid-lo nos processlecisérios que transcorrem em
cenarios de estado de excecdo, como a guerrajtagsizese sempre os limites da néo-

maleficéncia da profissdo médica.
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CAPITULO IV
A ETICA EM FOCO

O médico militar na tentativa de resolver seus nile depara-se com a
neutralidade do pessoal sanitario defendida pelav€&wdo de Genebra. Depois a
Associacdo Médica Mundial advoga que a ética métlidéntica nos tempos de paz e de
guerra, obviamente o que nado corresponde ao graardplexidade e de novas variantes
presentes nos conflitos armados. Em sua buscad@anéncontra Sidel, deontologista
absoluto, com sua posicéo incondicional: total qtarle a pratica médica tradicional e
aconselha que médicos ndo ingressem no servictamiktssa postura empobrece a
discussdo do tema, cujos argumentos poderiam awelin outros casos de dupla
lealdade.

Do lado oposto encontra-se Gross, defendendo camncigio absoluto - a
utilidade militar — posicionamento utilitarista, ejyrioriza a defesa dos interesses da
maior parte de pessoas de uma sociedade. Taldmpansamento viola a Convencao de
Genebra e agride a moralidade comum.

Chega-se ao capitulo das necessidades militares, tamativa de resolugéo
baseada em uma ética pluralista, a de principios,ngo sdo absolutos, mas tomados
prima faciede acordo com cada caso e em consonancia conaterceirtuoso do agente
moral, que € ao mesmo tempo meédico e militar (&d&s virtudes). Na conclusédo do
capitulo anterior, o principio da ndo-maleficérmi@domina entre as demais escolhas, ao
mesmo tempo em que é contemplada a utilidade sadilighr com uma viséo utilitarista
da justica.

A partir dessa jornada, uma abstracdo sobre a méchca militar se impde em
uma tentativa de elevar o conhecimento acima doesdérutos. O objetivo é uma
alcancar um nivel reflexivo, para examinar e dis@tatureza e os fundamentos dos
sistemas e das praticas, analisando os conceitesloees que lhes pretendem dar
fundamento®. Coloca-se, agora uma reflexdo dos diversos posinientos éticos dos

casos expostos nesse trabalho.
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A bioética, ponderando o que é certo ou erradottéscampos de atuacéo: a
aplicacdo em pesquisas, na clinica e nas politleasaid®. Os dilemas do médico
militar em conflitos armados obrigam a bioéticaearserir numa esfera mais ampla, o
campo tatico-militar com suas singularidades, sabtal relacdo médico-paciente classica
e englobando o debate entre os direitos individaads coletividade'A bioética deve
abrir-se, para além dos direitos individuais, a@ores sociais, familiares, societarios”
(Daniel Callahan apud Guy Durand, 2003, p.$473erdo abordados sequencialmente
uma reflex&do sobre a ética médica e depois a miista abrangendo tanto seu arcabougo
estrutural, quanto sua finalidade.

No contexto da prética médica, inicialmente, a iaedletica dependia da
concordancia com os principios hipocréaticos. Ap&segunda guerra mundial, com o
advento dos direitos humanos e notadamente ap@atoRo de Belmont (1978) inicia-
se uma substancial mudanca. Esse relatorio pra@8sprincipios: o respeito pelas
pessoas (a autonomia), a beneficéncia e a justaggeriormente foram acrescentados os
principios da ndo-maleficéncia e da confidenciaé@lantre outros.

Esses principios retirados da moralidade comumt@&douma hierarquizacdo a
priori. S&o validogprima facie Em caso de conflitos é a situacdo que indica dekds
deve ter precedéncia. E de ordem principalmentgnpitica. Na medida em que n&o
estabelece normas ou regras absolutas para a aomduél, nem elimina conflitos, o
principialismo fornece orientagfes flexiveis parauaca de solugbes dos dilemas éticos
que permeiam a medicina.

E uma teoria pluralista, em contraste com as teamanistas - a kantiana e
utilitarista — as quais tém um Unico principio dbs*.

Apesar da predominancia do principialismo, outeasias pretendem fornecer as
bases do agir moral na ética biomédica, como &o da ética de virtudes. Esta sustenta,
basicamente, que ndo sao os principios, mas cecanétuoso dos agentes que torna
possivel a moralidade das acdes. Visto que nacssiyab separar o agente do seu ato
decisorio, a analise das motivacdes que o orieptaeTe apropriada.

Enquanto as teorias utilitaristas e kantianas emoes principialismo se baseiam
em obrigacdes, a ética da virtude se fundamentagestes, sua disposicao para fazer o

bem e sua motivagéo baseada na simpatia e afeicao.
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Até esse ponto foram abordadas as teorias étiemfiuenciam o ato médico, ou
seja, a teoria das virtudes e o predominante pisdismo, a primeira baseada no motivo
da acdo e a segunda num sistema mediador e pragrdétresolucéo de dilemas. Segue-
se a andlise reflexiva da conduta militar.

Os militares tém o dever de assegurar a sobrevav&e um Pais e de suas
instituicGes e valores, por isso tém que aderjgeasamento e comportamento corrétos
Qual a(s) teoria(s) melhor justifica(m) o arcaboestrutural das Instituicbes Militares e
a sua finalidade?

O militar que integra as forcas armadas e cumpredsger ndo por temor, mas
agindo segundo sua boa vontade autbnoma, pela, terdaima conduta ética kantiana.
Para ser coerente a essa corrente, o militar agp@nas por dever, nao importando
qualquer interesse particular, motivagdo ou a apis®ia de seu ato. O militar
cumpriria suas obrigacdes, guiado ou pela da bo#ade de Kant ou porque o
argumento racional utilizado € irrecusavel (nAambedecer a ordens superiores).

A boa vontade de Kant é autbnoma. A autonomia ndac@mo entendida hoje,
aquilo que faz com que a vida de uma pessoa partepgopria pessoa. Para Kant, uma
pessoa tem autonomia da vontade somente se ageiom@&mente de acordo com 0s
principios morais universalmente validos que atendms requisitos do imperativo
categorico, contrariamente a pessoa que age mpaid@aixdo, ambicdo ou interesse
proprio™*,

Outro imperativo de Kant é ndo tratar as pesso@® ¢nero meio para atingir um
fim. O arcabouco estrutural que fundamenta a ingéib militar tem forte relagdo com a
teoria da deontologia, mas sua finalidade € uidita. E entdo como conciliar Kant e o
uso de pessoas como fim e ndo como meio? SeguraleiBEmp, Childres$ Kant até
admitia que as pessoas fossem tratadas como mesgpara atingir um fim, desde que
sempre com respeito e dignidade moral a qual tt&oglireito.

Um outro exemplo no qual uma teoria ética se aplicam posicionamento
adotado € do autor Sidel, quando aconselha queédgos militares ndo ingressem no
servigco militar, pois estariam vulnerabilizando seleveres para com o paciente. Tal

atitude pode ser abrangida pela deontologia abst@ubnde algumas restricbes nunca
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podem ser violadas. Por exemplo, quebrar a corfidiktade da relagéo
médico/paciente por uma necessidade militar nunearéitido.

Charles Fried (1978) para sustentar a inviolaldeddas restricbes, defende que
em situacdes catastroficas, o proprio pensamentalmolapsa e, portanto, aquilo que o
agente fizer ndo serd moralmente certo nem effad&eria uma suspensao tatico-militar
da ética. Em referéncia ao termo de suspensaagtealda ética usado por Marconifes
quando se refere a solicitagdo de Deus a Abralséia,gacrificio de seu proéprio filho e 0
consequente dilema entre os deveres para com Deper® com seu filho.

Caso ndo se admita que o estado de excecdo sejmmimio fora da ética os
deontologistas absolutistas ndo aceitam que o médite no servico militar.

Apbs o estudo do arcabouco estrutural deontoldggctnstituicdo Militar e apds
breve aplicacdo dessa teoria ética em relacdo g@sso de médicos nas fileiras
militares, segue-se uma reflexdo sobre a finalidhailitar, ou seja, o combate em defesa
da soberania do seu Pais e em ultima instancialutevsvéncia de sua propria sociedade.

O utilitarismo de Peter Singer se aplica ao cenbeligerante, porque entende
melhores consequéncias ndo como aquelas que produraaumento na felicidade de
todos, mas sim, as que favorecem os interessesudosdo afetadds Para o utilitarista,

o realmente importa séo os resultados, e ndo dsaaoPodendo mesmo se concluir que
o fim justifica os meios.

Segundo esta corrente a preocupacdo com o bemsdsstapletividade pode
propiciar que se ignorem os direitos morais humamase autorize o tratamento de
pessoas como simples meios a servico do bem dastificando o sacrificio dos
interesses de uma minoria. No caso da guerra, rdis@acde perder a vida em prol do
bem-estar dos cidaddos de um pais se justificaria.

Portanto, na guerra, a estrutura militar com foriefluéncias da ética
deontologista se depara com sua finalidade, a sfuglode ser justificada por meio da
ética utilitarista, o que importa é o bem maiogfiasse da coletividade. Os soldados séo
utilizados como mero meio para atingir a vitériamco objetivo Ultimo de sobrevivéncia
da maior parte da sociedade. Em suma, de modo ayéogistica da guerra € justificada

moralmente segundo os preceitos utilitaristas.
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Nesse tabuleiro interagem, a teoria da deontolegibicada a estrutura da
Instituicdo Militar, a finalidade utilitarista da®rcas armadas na guerra e a pratica
pragmatica do principialismo da rotina médica, tmipermeada pela virtude do agente,
nas diversas situacdes conflitantes que emergenestados de excecdo. Um cenario
freqlente que se apresenta € a questdo da finitogslegecursos disponiveis frente as
demandas crescentes. Como justificar a distribude&ses recursos?

Guy Durand® defende alguns critérios para distribuicdo de sERIESCassos
segundo as diferentes concepcdes de justica. 8demte for a justica do ponto de vista
utilitarista, séo critérios: 0 mérito pessoal, dovasocial de um individuo e o bem do
maior numero de pessoas. Se a vertente for agugtigral: o respeito da livre escolha.
Caso seja a igualitaria, a prioridade aos mais aslesfcidos, os tratamentos de
necessidades fundamentais e a igualdade de tratasrarcasos similares.

Percebem-se diferentes concepc¢bes de justica quemvale acordo com a
corrente ética adotada. Segundo Beauchamp e Gisfdra justica distributiva refere-se
a distribuicdo de todos os direitos e responsanibd na sociedade. Os problemas na
justica distributiva aparecem em condi¢cfes de sszasde competicdo. Nesses casos um
dos principios a que se pode recorrer € o da ridadss

A distribuicdo baseada na necessidade € justaeenterfl que se faca algo pela
pessoa porque caso contrario a pessoa sera laspdajudicadd.

A definicdo de justica pode ter um viés utilitaistliberal, comunista ou
igualitario®. A primeira argumenta que a justica deve maximizattilidade social e é
discutida nos cenérios de triagem do campo de Haat&nquanto a utilidade social
prioriza a maximizacdo do bem-estar da sociedadetilalade médica prioriza a
maximizag¢ao do bem-estar do paciente.

Dois problemas podem surgir ao priorizar a utileladcial no campo de batalha:
primeiro a questao da equiparacao da utilidadekaos interesses militares; segundo, 0s
prejuizos que podem advir quando se ameacam aspas de relacdo médico-paciente
construidos ao longo de décadas.

Embora a utilidade social tenha seu valor notadéenem situacdes de recursos
escassos, na medida em que representa os intedessseaior parte da sociedade, os

interesses individuais inerentes a relacdo médaciepte ndo devem ser menosprezados.
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O caso concreto abordado nesse trabalho foi aetriago campo de batalha, onde se
chocam a utilidade médica e a social.

Tradicionalmente, na pratica médica, em situaciesgenciais e recursos aguém
do necessario para atender a todos, vale a matiltarista de fazer o bem possivel ao
maior nimero de individuos. Pode ser que seja fuadtal para a sociedade, uma funcéo
especifica de uma determinada profissdo. Por exemf@nder primeiramente médicos e
bombeiros e no caso da guerra, os soldados levenfiertdos que poderédo retornar
rapidamente a frente de batalhas excecdes baseadas na utilidade social limitanas
casos de emergéncia envolvendo necessidade, eladengdm ameacar o universo moral
comum nem implicar a aceitabilidade generalizadas dzélculos utilitaristas na
distribuicdio da assisténcia médicd” (Beauchamp e Childress, 2002, p.421).

Priorizar os direitos individuais ou as necessidadi® coletividade? A utilidade
médica ou a social? Uma possibilidade de resolécaplicar um principio absoluto a
todas as situagcbes conflitantes independentemeatesuds peculiaridades. Outra
possibilidade é o estudo restrito caso a caso. fitoejyo caso Durarid denomina
esquema de hierarquia preestabelecida, definindohi@narquia que deve ser respeitada.
A critica € que ndo sdo respeitadas as singul@sdald® cada caso e das pessoas
envolvidas. O segundo esquema é a arbitragem ceasoa que tem a desvantagem de
gerar decisOes arbitrarias e de levar ao relatwism

A terceira possibilidade, que foi a utilizada nesstido, ndo aceita hierarquias
preestabelecidas, mas respeita a singularidadeadie @aso. Ndo admite a excecdo a
alguns principios, no caso em questdo, ndo violaamaleficéncia. Em relagdo aos
outros principios da ética baseada em principms @ilitaristas, admite exce¢des, porém
traca antecipadamente um ponto de orientacdo, guso é a necessidade militar. Se
houver legitima necessidade militar algumas exceg@® admitidas. Configurando o
denominado equilibrio casos-principio segundo Ddifan

Em resumo, a estrutura militar esta influenciadéa pitica deontoldgica, o
cumprimento do dever segundo a boa vontade. Saldfwle, porém, esta infiltrada pela
teoria utilitarista, onde seus integrantes sao sareios para atingir o fim da vitéria e
quando se justifica o sacrificio de alguns paranteréesse da maioria. Duas correntes

monopolistas, absolutistas e de obrigacbes. A &olygermitida nesse contexto é o
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dilema real adequar-se ou a situacdo hipotéticengerativo categorico de Kant ou ao
principio da utilidade. Percebe-se a dificuldadse@enontar um padréo para resolucéo de
dilemas que n&o se encaixe nesses dois moldes.

Os médicos em seus conflitos, em geral, usam esrfentas principialistas, onde
nao existe um principio absoluto, mas principios s@io retirados da moralidade comum,
portanto extraidos de situacdes reais, que confoenEsos morais que tenham em cada
caso particular vdo se posicionar numa escalaamgsou decrescente de prioridades.
Um exercicio rotineiro de tomada de deciséo corilfikdade e espaco para a reflexéo.

Além da ética baseada em principios, na qual oscogtEm influéncia da teoria
ontolégica do carater virtuoso do agente, exensplifo no codigo de ética médica e na
imagem que em geral a sociedade projeta do perfihédico. Essa teoria, também pode
ser aplicada aos preceitos do Estatuto dos Miditageno julgamento que o entendimento
popular espera em geral dos militares.

Se as questdes que se apresentam no cenério de g@erde alta complexidade
com inlmeras variantes como vimos Nnos casos apaees, a possibilidade de resolugéo
encontrada foi do tipo equilibrio casos — principia Percebe-se que teorias muito
rigidas, com principios absolutos e pouco espaca aaumentos deliberativos pouco
acrescentam ao processo decisério do agente. ®atar responder a questdo, uma
citacdo longa, porém bastante ilustrativa de Kgug nédo traduz uma teoria, mas um
pensamento faz-se pertinente. Em resposta a pergofire o que é esclarecimento,
KANT defende que seria a capacidade de utilizarmpséprio entendimento sem precisar

de orientacéo alheia, sem precisar de tutoreses@anta:

“Contudo, para algumas ocupacdes, que lidam coomtmssde interesse geral, faz-se necessario um
mecanismo por meio do qual alguns membros da catadeiprecisam se comportar passivamente,
para que, com uma unanimidade artificial, possamceaduzidos pelo governo em prol de fins
publicos, ou para que ao menos estes fins plldigjasn preservados. Neste caso, seguramente, ndo é
permitido raciocinar, é necessario obedecer. Masnedida em que essa pec¢a da engrenagem se veja
simultaneamente como membro de uma comunidade,esmmda prépria sociedade civil mundial,
que, como douto, dirige-se ao publico, seguindopséprio entendimento por meio de seus escritos,
ele pode raciocinar o quanto quiser, sem que spjaudicadas as ocupac¢des em que esta inserido
parcialmente como membro passivo. Seria muito diggl se um oficial, ao receber uma ordem de
seu superior, comegasse a questionar explicitanaecaveniéncia ou utilidade dessa ordem; ele deve
obedecer. E uma questdo de justica, por outro lade,ndo se lhe proiba de, como douto, fazer
observacdes que serdo apresentadas ao julgaméditp@irespeito dos equivocos no servigo militar.
O cidadao nado pode se recusar a pagar os impastdbig cabem; a recusa veemente de cumprir tais
tarefas, caso sejam levadas adiante, pode inclggirgunida como escandalo (posto que poderia
gerar ampla desobediéncia civil). Pelo mesmo mati&o age contra os deveres do cidadao aquele
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gue, como douto, se expressa publicamente a respkit improcedéncia e injustica dessas
incumbéncias...” (Kant apud Danilo Marcondes, 2G097)

De acordo com o supra-citado, o militar deve lembeado pressuposto de
obedecer as ordens, desde que ndo sejam ileg&sé pon dos pilares da Instituicéo
Militar, o qual ndo pode ser transgredido sob ridecameacar a sua prépria existéncia.
No entanto o militar mantém a possibilidade de esgsr suas opinides e seus
posicionamentos divergentes ao sistema.

Exatamente entre a utilidade social e a utilidadglioa se insere o dilema do
médico militar em conflitos armados, permeado peteessidade de obedecer, a
autonomia reduzida e a angustia de alcancar a toonaoralmente aceita por ambos os
lados com os quais esta comprometido. Inicialmeletee-se afastar das teorias com
argumentos absolutos e idealizados e buscar agyetase aproximem da realidade, dos
acontecimentos e de sua complexidade. Entendegrdeagonsiderando suas motivacoes
e limitacbes e num exercicio deliberativo e reflexestabelecer a melhor ou melhores

solucgdes possiveis.
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CONCLUSAO

A angustia pela decisdo ética cogente no cenatigebante foi traduzida ao
longo do texto por varias indagacdes. O papel ddicuag¢ao mesmo tempo militar, ndo
precisa ser considerado uma impossibilidade mseahouver o reconhecimento de que
em ambos os lados h& valores morais, os quaismneel® bem-estar da sociedade.

O péndulo da ética ndo pode estar paralisado enogrtados, mas permeando 0s
argumentos que surgem, a luz da razoabilidade glastes morais e sob a influéncia da
corrente utilitarista.

Entdo, como o médico militar deve proceder quamrdorthece sua obrigacéo de
otimizar a forca de combate do exército de seu gaia0 mesmo tempo estar
comprometido com os principios da relacdo médiaiepée, tradicionalmente
conhecidos?

Antes de tudo, o médico deve entender que se eacouma situacdo de dupla
lealdade, que gera conflitos de obrigacfes e remmmhsua condicdo de sujeito de
autonomia reduzida, visto que sua capacidade deleterminacdo encontra-se restrita e
também daqueles sob seus cuidados. Admitindo ditcodé interesses, deve agir com
franqueza e transparéncia ao ponderar suas decisdes

Em determinada situac&o, se perceber que ndo tera sostentar as balizes da
profissdo médica presentes no codigo de ética dfisgdio, primeiramente, deve
comunicar ao paciente que esta vulneravel a presgéma. Por exemplo, se o principio
da confidencialidade estiver ameacado, tera o pceonhecimento e entdo dentro do
possivel poderd ser mais seletivo sobre o quenfodniar ao seu médico. A seguir 0
médico deve tornar publica sua discordancia, redgrmio pela sua atitude de acordo com
0s preceitos da disciplina militar.

PosicOes extremas como a precedéncia irrestritqudstdes militares sobre as
médicas e vice-versa, pormenorizam a complexidadema e ndo ajudam a dirimir 0s
conflitos. Também, simplesmente negar ao médicassipilidade de ingressar nas
fileiras militares alegando que ele deve honras a@igacées médicas profissionais e

evitar ambientes que o exponham as situacoes de ldapdade ndo resolve o problema.
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Isso reduz a questdo a mera negacdo, como se egétivias ndo fizessem parte da
convivéncia em sociedade. Algum grau de tensaaafspional médico militar pode até
ser desejavel e apropriada para alcancar a metihagd® ética para os desafios que se
apresentam na vida da caserna.

Outro ponto que gera mais turbuléncias do que fersebsidios para a resolugéo
é afirmar que a ética médica em tempos de gudd@néica a de tempos de paz. Parece
Obvio que a guerra traz em si tantas caracter$stinicas e extremas que ndo pode a ética
manter-se indiferente a esse cenario cadtico.

Essa neutralidade da equipe médica é uma utopiga Hiscriminacdo s6 é
possivel na teoria. Na pratica ha o envolvimenta os combatentes do proprio exército
na rotina do dia-a-dia; ha as crencas e valoreseasdefendidos — as preferéncias; ha o
medo de ser apreendido pelo inimigo; entre fatmr@®ntes as relacdes humanas, que se
perpetuam no contexto da guerra.

Obviamente, os dois lados tém demandas legitimasstQes médicas, tais como
saude publica e individual e o bem-estar, sdo dafeis. Também o séo, as obrigacoes
militares que protegem valores fundamentais, taisicc liberdade, independéncia e
seguranca nacionais. A diferenca esta nos instriiamerilizados e na estrutura montada
para atingir esses objetivos. O profissional queeeessas duas profissdes depara-se com
a ingloria luta de achar o meio de agir concomiiareinte de maneira ética em relagcéo as
demandas militares e as médicas.

Causou preocupacao, neste estudo, a correntecaiagie defende que o médico,
assim como qualquer cidadao, deve envolver-se ®@muastdes da guerra. Assim, 0
médico deveria, segundo esses argumentos e seaivasssentender que o bem-estar
coletivo supera as responsabilidades do médico pama 0 seu paciente e que 0s
individuos podem ser sacrificados para o bem comuesmo que o custo disso seja
ignorar os direitos humanos bésicos. Ainda sustgueza decisdo do atendimento médico
em tempos de guerra seja orientada pelos interesgasegicos e taticos.

Tal posicionamento vai contra todo o arcabouco himadicional da ética médica
e pode desmantela-lo. Embora possa precisar dmalgformulacdo ou atualizacdo, nao
h& como ser distorcido desta forma para favoretterdasses contingentes e situacionais,

como observa Kottoff! (2006, p.464) quando escreva tleslocamento da vocacdo
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médica para uma doutrina de seguranca nacianal papel do médico na guerra ndo é
de combatente.

No que concerne as balizes éticas pertinentes, ri@nte deontolégica nédo
justifica moralmente a conduta do médico militargugrra. Infelizmente o paciente que
também é combatente ndo é mais um fim em si mesmas,também tem um valor
instrumental. As conseqiiéncias do ato médico padftnenciar o desfecho da guerra. A
busca pela regra absoluta e passivel de ser ualizexda poderia ter o viés militar e
minar com os fundamentos da relacdo médico-pacamtam viés medico e levar a
derrota do proprio exército. A regra com valor rhardepende de qualquer contexto nao
se aplica a pratica médica do campo de batalha.

O perfil almejado em tempos de paz do médico cormatea virtuoso, com
disposicao para fazer o bem, pensando no melhargpaciente; independente de ser ao
mesmo tempo combatente e das demandas da guerfiguca-se bastante improvavel.
Ou o perfil do médico levando em consideracdo no@ecesso decisorio somente a
beneficéncia, a ndo-maleficéncia, autonomia e denfiialidade do paciente, alheio a
utilidade militar, também dificil. Por exemplo, atenomia do paciente/soldado que ja &
reduzida, pode ser atropelada no contexto cadtcguwkrra e acdes paternalistas por
parte dos médicos quase que inevitaveis.

Finalmente, configura-se o utilitarismo como a andtorrente ética possivel em
situacbes de guerra. A conduta do médico militanase pautada pela maxima
utilitarista de atender aos interesses do maiorendrde pessoas em detrimento de uma
minoria. Justificando moralmente a influéncia de fator de utilidade social/militar no
processo decisorio da relacdo médico-pacienteamolindo a esfera do individuo, e
podendo até admitir, com ponderacfes, 0 paciemdyatente como ‘meio’ para atingir
os fins.

Em momentos de estado de exceg¢do, como na guewa, lpaver influéncia
‘limitada’ da necessidade militar no processo dgtsdo médico. Se houver legitima
necessidade militar, por representar uma grave @argeaobrevivéncia de uma sociedade
ou a soberania de um pais, a conduta médica tglessa sofrer algum ajuste
determinado pela utilidade social/militar e ndo enta ser baseada na gravidade do

quadro clinico. Por exemplo, atender os soldadasriente feridos que possam retornar
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logo a frente de batalha desde que ndo haja risaoaite iminente ou de grave leséo
grave e irreversivel para aqueles pacientes fereloscaso de terem seus atendimentos
postergados.

A nova variante proposta, ou seja, a necessidadiannitambém ndo deve
justificar atos de maleficéncia. Segundo EngelRa(d©98, p.143Ya obrigacdo de ndo
ser malevolente é mais forte que a de ser benéficero caso do fracasso em ser
beneficente, a pessoa nao cumpre o objetivo pahclp moralidade realizando o bem.
Mas, no caso da malevoléncia, ela age contra esgivo”. Nao ha espaco para atos de
maleficéncia praticados pelos profissionais de saddl qual a participacdo em
desenvolvimento de armas quimicas e biologicagpeddentemente de configurar ou
nao relacdo médico-paciente, e participacdo emdsdsrtura que se configuram como
uma distor¢do aberrante da pratica médica.

Concluindo, os limitadores do agir moral da infla@nda corrente utilitarista na
relacdo médico-paciente sdo a existéncia da ndedssimilitar e a inviolabilidade do
principio da ndo-maleficéncia.

Provavelmente, a combinacdo de instituicbes tatad e situacdes extremas
determinem infima possibilidade de ndo adesdo &srndimacles tatico-estratégicas
daqueles sujeitos submetidos a cadeia de comaradacenario pode levar o médico
militar a um dificil problema: ou enfrentar as pes da corporacdo militar ou a
desaprovacdo da comunidade médica. Para evitdegsghste, a melhor opcao é criar uma
cultura de fomento para pensar previamente o sergondesses conflitos ainda em
tempos de paz.

O incentivo a um processo decisorio que reconhegariena faciea legitimidade
de ambos os lados e use argumentos cogentes aitsatzio especifica parece o mais
plausivel. Nesse processo, valiosa é a criacdouéés de bioética dentro de unidades
militares, a inclusdo de matérias afins tanto escde formacao de oficiais quanto nas
faculdades de medicina, bem como a atualizacédo aterial atualmente disponivel de
organizacdes internacionais relacionadas ao tema.

Reiterando, a reflexdo dos possiveis dilemas quédico militar pode enfrentar
deve ser feita em tempos de paz. Assim, evita-s&= @gses profissionais sejam

atropelados pelas demandas extraordindrias daaguerfalha de estar preparado para



66

tais situacbes é de fato a incapacidade de fornemermodo justo, os cuidados

necessarios para o paciente/soldado quando estdouhzeraveis.
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